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Sul América Serviços de Saúde S.A.
CNPJ 02.866.602/0001-51

Prezados Senhores Acionistas, Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras da Sul 
América Serviços de Saúde S.A. (“Companhia”), relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2015, 
acompanhadas das respectivas notas explicativas e do relatório dos auditores independentes. As 
demonstrações financeiras foram elaboradas em conformidade com as práticas contábeis apuradas 
no Brasil aplicáveis a entidades supervisionadas pela ANS e compreendem as normas emitidas pela 
ANS e nos pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), quando referendados pela ANS, e estão sendo apresentadas em conformidade com 
os modelos de publicação estabelecidos pela Resolução Normativa ANS nº 344, emitida em 20/12/2013. 
O pronunciamento CPC 11, que trata do reconhecimento contábil dos contratos de seguros, ainda não foi 
aprovado pela ANS até a data dessas demonstrações financeiras e, dessa forma, estas demonstrações 
financeiras não podem ser consideradas em conformidade com o conjunto de normas emitidas pelo 
CPC. 1. Conjuntura econômica: A economia brasileira passou por ajustes em 2015, objetivando 
corrigir os desequilíbrios acumulados nos anos anteriores, fruto da expansão creditícia e fiscal. A política 
econômica concentrou-se no processo de realinhamento de preços, na redução das intervenções sobre 
o câmbio e, principalmente, na recuperação fiscal no intuito de estabilizar a dívida pública. Ainda que 
a política econômica traçada estivesse na direção correta, dificuldades para aprovação das medidas 
propostas inviabilizam o ajuste fiscal pretendido. A perspectiva de déficits fiscais crescentes, alimentando 
a expansão do endividamento público, elevou a percepção de risco da economia brasileira. Como 
consequência, o país perdeu o grau de investimento pelas agências de risco, ao mesmo tempo em 
que o real se deprecia. A economia passou por uma crise de confiança, reduzindo os investimentos, o 
consumo, tendo como consequência a elevação dos índices de desemprego. A inflação oficial ficou em 
10,7%, refletindo, principalmente, a correção dos preços administrados, que subiram 18,1%, enquanto os 
demais preços da economia acumularam elevação de 8,7%, em consequência da depreciação cambial 
verificada no período. Estimativas de mercado projetam uma queda próxima de 4,0% no PIB brasileiro 
em 2015. No mercado de trabalho, cerca de 1,8 milhão de vagas foram fechadas no segmento formal 
da economia. A taxa média de desemprego encerrou o ano em 7,0%, contra 4,8% em 2014. Alguns 
ajustes no sentido de melhorar os fundamentos da economia brasileira têm sido realizados. O Banco 
Central encontra-se empenhado em trabalhar para que a inflação de 2015 não impacte os preços em 

2016 e 2017. Ao longo do ano, o Banco Central elevou a Selic em 250 pontos, colocando-a em 14,25% 
(11,75% no final de 2014). No setor externo, o ajuste decorrente de um câmbio mais depreciado levou a 
balança comercial a fechar 2015 com superávit próximo de US$20 bilhões, enquanto o déficit em contas 
correntes recuou de US$104,0 bilhões ao final de 2014, para um valor próximo de US$60 bilhões em 
2015. Pelo lado fiscal, os esforços caminham na busca de superávits que estabilizem a dívida pública no 
longo prazo, objetivando recuperar o grau de investimento atribuído pelas agências de rating. A melhora 
dos fundamentos econômicos é passo importante para a superação desse quadro nos próximos meses 
e anos. A recuperação da confiança dos agentes, que é condição necessária para isso, recolocará a 
economia em uma trajetória consistente de crescimento.
2. Principais informações financeiras:
A Companhia alterou a prática contábil referente ao registro das contraprestações pecuniárias e da 
provisão de eventos a liquidar no exercício social findo em 31 de dezembro de 2015. O registro contábil 
da provisão de eventos a liquidar e da correspondente contraprestação pecuniária a receber passou 
a ser efetuado no momento do aviso do evento. Anteriormente, a Companhia analisava primeiramente 
os eventos avisados, registrando-os contabilmente somente após esta análise.
A alteração nesta prática não alterou os lucros líquidos para os exercícios findos em 31/12/2015 e 
31/12/2014.

(R$ milhões) 2015 2014
Contraprestações efetivas 851,4 760,4 12,0%
 Eventos indenizáveis líquidos (814,1) (728,0) (11,8%)
 Resultado das operações com planos de assistência à saúde 37,2 32,4 15,1%
 Resultado bruto 24,9 27,1 (8,3%)
 Resultado financeiro líquido 9,8 8,6 13,9%
 Resultado antes dos impostos e participações 5,2 9,0 (42,4%)
 Resultado Líquido 2,2 4,5 (51,9%)

3. Comentário sobre o desempenho: Em 2015, as contraprestações efetivas totalizaram R$851,4 
milhões, 12,0% acima do ano anterior. Os eventos indenizáveis líquidos representaram uma despesa 

de R$814,1 milhões, um aumento de 11,8% em comparação a 2014. O resultado das operações com 
planos de assistência à saúde somaram, dessa forma, R$37,2 milhões, 15,1% acima do ano anterior 
e o resultado líquido no final do período foi de R$ 2,2 milhões, redução de 51,9% em relação a 2014. 
4. Distribuição do resultado:

Descrição (em R$ milhões) 2015 2014
Lucro antes dos impostos e participações 5,2 9,0
( - ) Impostos e contribuições (1,6) (2,3)
( - ) Participações (1,5) (2,2)
Lucro líquido do exercício 2,2 4,5
( - ) Constituição da reserva legal (5%) (108,0) (225,0)
Lucro líquido ajustado 2,1 4,3
Dividendos obrigatórios   
25% do lucro líquido ajustado 514,0 1,1
Dividendos obrigatórios antecipados conforme ARD de 09/11/2015 514,0 –
Saldo dos dividendos obrigatórios – 1,1
Destinação:   
Constituição de reserva estatutária 1,5 3,2

5. Investimentos: Em 11/03/2015, a Companhia adquiriu participação na empresa Healthways Brasil 
Serviços de Consultoria Ltda (Healthways), através da subscrição e integralização, em dinheiro, no 
valor de R$4,3 milhões. Em 31/12/2015 a Companhia mantinha investimentos diretos na Healthways 
Brasil Serviços de Consultoria Ltda (Healthways), no montante de R$4.4 milhões. 6. Declaração 
sobre capital financeiro e intenção de manter até o vencimento os títulos e valores mobiliários 
classificados na categoria “mantidos até o vencimento”: A Companhia não possui ativos 
classificados na categoria “mantidos até o vencimento”. 7. Acordo de acionistas: A Companhia não é 
parte de acordos de acionistas. São Paulo, 29 de março de 2016. A ADMINISTRAÇÃO.

Relatório da Administração

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2015, 2014 e 01 de janeiro de 2014 (em milhares de reais)

Notas 31/12/2015

31/12/2014
(Reapre-
sentado)

01/01/2014
(Reapre-
sentado)

Ativo
Circulante –  202.264  185.000  167.572 

Disponível –  189  498  1.663 
Realizável –  202.075  184.502  165.909 
Aplicações financeiras 5  63.689  68.625  68.268 

Aplicações vinculadas a provisões técnicas –  63.279  65.288  35.545 
Aplicações não vinculadas –  410  3.337  32.723 

Créditos de operações com planos de
  assistência à saúde 6  131.256  107.798  93.226 

Contraprestações pecuniárias a receber –  130.257  106.286  90.612 
Créditos de operações de administração de benefícios –  999  1.512  2.614 

Créditos tributários e previdenciários 8.1  1.482  1.877  1.363 
Bens e títulos a receber 7  5.648  6.202  2.893 
Despesas antecipadas –  –    –    159 

Não circulante –  26.228  19.895  19.857 
Realizável a longo prazo –  21.618  19.584  19.166 
Aplicações financeiras 5  –    14  14 

Aplicações não vinculadas –  –    14  14 
Créditos tributários e previdenciários 8.2  3.846  –    –   
Ativo fiscal diferido 8.2  16.714  15.880  16.243 
Depósitos judiciais e fiscais 13.1  204  2.762  1.982 
Outros créditos a receber a longo prazo –  854  928  927 
 Investimentos 9  4.386  –    –   

Participações societárias avaliadas pelo método
 de equivalência patrimonial –  4.386  –    –   

Outros investimentos –  4.386  –    –   
Imobilizado –  22  44  67 
Imobilizado de uso próprio –  11  13  16 

Não hospitalares/não odontológicos –  11  13  16 
Outras imobilizações –  11  31  51 
Intangível –  202  267  624 

Total do ativo  228.492  204.895  187.429 

Notas 31/12/2015

31/12/2014
(Reapre-
sentado)

01/01/2014
(Reapre-
sentado)

Passivo
Circulante –  164.540  110.284  98.197 

Provisões técnicas de operações de assistência
 a saúde 10  117.764  90.704  78.403 

Provisão de eventos a liquidar para SUS –  684  611  305 
Provisão de eventos a liquidar para outros 
prestadores de serviços assistenciais –  117.080  90.093  78.098 

Débitos de operações de assistência a saúde  –  11.645  5.670  7.915 
Comercialização sobre operações  –  1  –    –   
Outros débitos de operações com planos de
  assistência à saúde  –  11.644  5.670  7.915 

Débitos de operações assistência à saúde não 
relacionada c/ Pl. saúde da OPS  –  2.978  –    –   
Tributos e encargos sociais a recolher  –  12.166  6.152  2.985 
Débitos diversos 11  19.987  7.758  8.894 

Não circulante  –  6.624  5.945  3.994 
Provisões –  2.246  479  560 

 Provisões para ações judiciais 13.2  2.246  479  560 
 Tributos e encargos sociais a recolher 13.2  4.378  5.466  3.434 

 Tributos e encargos sociais a recolher –  4.378  5.466  3.434 
      Tributos e contribuições –  4.378  5.466  3.434 

Patrimônio líquido 14  57.328  88.666  85.238 
Capital social  –  47.000  47.000  42.000 

Reservas  –  10.328  41.665  43.238 
Reservas de lucros  –  10.328  41.665  43.238 

Ajustes de avaliação patrimonial  –    –    1  –   
Total do passivo e patrimônio líquido  228.492  204.895  187.429 

Notas 2015 2014
Contraprestações efetivas –  851.356  760.375 

 Receitas com operações de assistência à saúde  –  856.189  765.101 
 Contraprestações líquidas  15.1  817.027  728.972 
 Receita com administração  15.1  39.162  36.129 

 (-) Tributos diretos de operações com planos de assistência
   à saúde da operadora  –  (4.833)  (4.726)

   Eventos indenizáveis líquidos  –  (814.123)  (728.024)
 Eventos conhecidos ou avisados  15.2  (814.123)  (728.024)

 Resultado das operações com planos de
  assistência à saúde  –  37.233  32.351 
 Receitas de assistência à saúde não relacionadas com
  planos de saúde da operadora  –  3.201  4.532 

 Outras receitas operacionais  15.4  3.201  4.532 
 Outras despesas operacionais com plano de
  assistência à saúde  15.5  (15.543)  (9.719)

 Outras despesas de operações de planos de
  assistência à saúde  –  (11.570)  (9.985)
 Provisão para perdas sobre créditos  –  (3.973)  266 

 Outras despesas oper. de assist. à saúde não relac.
  com planos de saúde da operadora  15.5  –    (16)
 Resultado bruto  –  24.891  27.148 
 Despesas administrativas  15.3  (28.792)  (26.731)
 Resultado financeiro líquido  15.6  9.809  8.612 

 Receitas financeiras  15.7  10.759  9.340 
 Despesas financeiras  15.8  (950)  (728)

 Resultado patrimonial –  (707)  –   
 Despesas patrimoniais 9  (707)  –   

 Resultado antes dos impostos e participações  –  5.201  9.029 
 Imposto de renda 15.9  (1.734)  (1.402)
 Contribuição social 15.9  (683)  (549)
 Impostos diferidos 15.9  834  (361)
 Participações sobre o lucro  –  (1.455)  (2.223)
 Resultado Líquido  –  2.163  4.494 
 Quantidade de ações  –  2.494.197.661  2.494.197.661 

Resultado líquido por lote de mil ações - R$ –  0,8672  1,8018 

2015

2014
(Reapre-
sentado)

Lucro líquido antes do imposto de renda e contribuição social  5.201  9.029 
Mais

Depreciações e amortizações  121  134 
Resultado negativo de equivalência patrimonial  694  –   
Juros e variações monetárias de provisões judiciais e
  obrigações fiscais  539  710 

Menos
Juros e variações monetárias de depósitos judiciais e fiscais  (95)  (227)
Juros e variações monetárias de créditos a compensar  (79)  (36)

Atividades operacionais
Variação de aplicações  4.950  (355)
Variação de créditos das operações com planos de assistência
  à saúde  (23.458)  (14.572)
Variação de bens e títulos a receber  728  (3.046)
Variação de créditos tributários e previdenciários  (3.451)  (514)
Variação de ativo fiscal diferido  –    2 
Variação de depósitos judiciais e fiscais  2.558  (780)
Variação de despesas antecipadas  –    159 
Variação de outros créditos a receber de longo prazo  74  262 
Variação de débitos de operações de assistência à saúde  8.953  (2.245)
Variação de tributos e contribuições a recolher  2.962  5.199 
Variação de provisões  1.767  (81)
Variação de provisões técnicas de operações de assistência à saúde  27.060  12.301 
Variação de débitos diversos  (1.788)  (3.989)
 Imposto de renda e contribuição social pagos  (876)  (1.493)

Caixa líquido gerado nas atividades operacionais  25.860  458 
Atividades de investimento

Pagamento de aquisição de ativo imobilizado - outros (21) (532)
       Pagamento de aquisição de participação em outras empresas  (5.080)  –   
Caixa líquido consumido nas atividades de investimento  (5.101)  (532)
Atividades de financimento

Distribuição de dividendos  (21.068)  (1.091)
Caixa líquido consumido nas atividades de financimento  (21.068)  (1.091)
Variação líquida do caixa  (309)  (1.165)
Caixa e equivalente de caixa no início do período  498  1.663 
Caixa e equivalente de caixa no fim do período  189  498 
Ativos livres no início do período 29.473 44.040
Ativos livres no final do período 34.216 29.473
Aumento / (redução) nas aplicações financeiras - recursos livres  4.743  (14.567)

2015 2014
 Resultado líquido do exercício  2.163  4.494 
 Componentes do resultado abrangente – –
 Resultado abrangente do exercício  2.163  4.494 

Demonstrações de resultados para os exercícios findos em 
31 de dezembro de 2015 e 2014

(em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos resultados abrangentes para os exercícios findos em 
31 de dezembro de 2015 e de 2014

(em milhares de reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2015 e de 2014

(em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Capital Reserva Reserva Total das Ajustes de Lucros
 social  legal estatutária reservas de lucro  avaliação patrimonial  acumulados  Total 

 Saldos em 01/01/2014  42.000  230  43.008  43.238  –    –    85.238 
 Aumento de capital com reserva conforme AGOE de 31/03/2014  5.000  (230)  (4.770)  (5.000)  –    –    –   
 Ajustes de avaliação patrimonial  –    –    –    –    1  –    1 

 Resultado líquido do exercício  –    –    –    –    –    4.494  4.494 
 Proposta da destinação do lucro líquido: 
 Reserva legal  –    225  –    225  –    (225)  –   
 Reserva estatutária  –    –    3.202  3.202  –    (3.202)  –   
 Dividendos obrigatórios - R$0,4280 por lote de mil ações  –    –    –    –    –    (1.067)  (1.067)

 Saldos em  31/12/2014  47.000  225  41.440  41.665  1  –    88.666 
 Dividendo intercalares conforme ARD de 30/09/2015 - R$5,4126 por lote de mil ações  –    –    (13.500)  (13.500)  –    –    (13.500)
 Dividendo intercalares pagos conforme ARD de 09/11/2015 - R$7,8125 por lote de mil ações  –    –    (19.486)  (19.486)  –    –    (19.486)
 Ajustes de avaliação patrimonial  –    –    –    –    (1)  –    (1)

 Resultado líquido do exercício  –    –    –    –    –    2.163  2.163 
 Proposta da destinação do lucro líquido: 
 Reserva legal  –    108  –    108  –    (108)  –   
 Reserva estatutária  –    –    1.541  1.541  –    (1.541)  –   
 Dividendos obrigatórios antecipados pagos conforme ARD de 09/11/2015 - 
R$0,2061 por lote de mil ações  –    –    –    –    –    (514)  (514)

 Saldos em  31/12/2015  47.000  333  9.995  10.328  –    –    57.328 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das mutações no patrimônio líquido para os exercícios findos 31 de dezembro de 2015 e de 2014
 (em milhares de reais, exceto onde mencionado)

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2015 e 2014
(em milhares de reais, exceto onde mencionado)

1. Contexto operacional: A SUL AMÉRICA SERVIÇOS DE SAÚDE S.A., denominada “Companhia”, é 
uma sociedade anônima de capital fechado, domiciliada no Brasil, com sede na cidade de São Paulo, na 
Rua dos Pinheiros n° 1.673, 8° andar, Pinheiros, autorizada pela Agência Nacional de Saúde Suplementar 
(ANS) a funcionar com planos privados de assistência à saúde na segmentação médica hospitalar e/ou 
odontológica e a administração de serviços médicos, assim como: planejamento, assessoria e coordenação 
de planos de saúde e de outros benefícios, assessoria e regulação na liquidação de sinistros no ramo de 
planos de assistência médica e/ou hospitalar, podendo participar de outras sociedades, observadas as 
disposições legais pertinentes. Em 09/11/2007, a Companhia foi credenciada como operadora de planos 
privados de assistência à saúde, junto à ANS, na modalidade de administradora de serviços com fins 
lucrativos. A Companhia tem como acionista a Sul América Companhia de Seguro Saúde, com 100% de 
ações ordinárias, e tem como controladora indireta final a Sul América S.A. (SASA). A Sul América S.A. é 
controlada pela Sulasapar Participações S.A.(SULASAPAR), com 50,90% de ações ordinárias, 0,01% de 
ações preferenciais e 25,69% de participação total. A SASA é uma Companhia de capital aberto e publicou 
em 25/02/2016 no jornal Valor Econômico e Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, suas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas relativas ao exercício findo em 31/12/2015, elaboradas em 
conformidade com as Normas Internacionais de Contabilidade (IFRS) e também de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). Nestas demonstrações financeiras, denominamos de “SulAmérica” 
o conjunto de empresas controlado pela SASA, o qual a Companhia faz parte. As demonstrações financeiras 
de 31/12/2014 foram auditadas pela KPMG Auditores Independentes e as demonstrações financeiras de 
31/12/2015 foram auditadas pela Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes. 2. Apresentação 
das demonstrações financeiras: 2.1. Base de preparação das demonstrações financeiras: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil aplicáveis a entidades supervisionadas pela ANS e compreendem as normas emitidas pela ANS e 
nos pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), quando referendados pela ANS, e estão sendo apresentadas em conformidade com os modelos de 
publicação estabelecidos pela Resolução Normativa ANS nº 344, emitida em 20/12/2013. O pronunciamento 
CPC 11, que trata do reconhecimento contábil dos contratos de seguros, ainda não foi aprovado pela ANS 
até a data dessas demonstrações financeiras e, dessa forma, estas demonstrações financeiras não podem 
ser consideradas em conformidade com o conjunto de normas emitidas pelo CPC. A Diretoria manifestou-se 
favoravelmente a emissão das presentes demonstrações financeiras em reunião realizada em 29/03/2016.  
2.2. Reapresentação: A Companhia, conforme mencionado na nota 1 opera na modalidade de 
administradora de planos de saúde, nas quais o risco técnico é assumido pelos seus clientes. Em obediência 
as normas contábeis estabelecidas pela ANS, os valores a pagar a rede referenciada (eventos a liquidar) 
e os valores a receber dos clientes (contraprestações pecuniárias), com o objetivo de reembolso destes 
valores a pagar, são registrados em contrapartida respectivamente na despesa e receita. Visando o 
aprimoramento das práticas contábeis, através do melhoramento de determinados processos, a Companhia 
passou a reconhecer a provisão de eventos a liquidar e a correspondente contraprestação pecuniária a 
receber no momento do aviso do evento. Esse aprimoramento gerou em 31/12/2014, um acréscimo de igual 
valor nas rubricas “Provisão de eventos a liquidar para outros prestadores de serviços assistenciais”, no 
passivo circulante e “Contraprestações pecuniárias a receber”, no ativo circulante no montante de R$51.042 
(R$52.520 em 01/01/2014). Na demonstração do resultado do exercício de 2014 o efeito nos valores 
registrados na rubrica “Contraprestações líquidas” e “Eventos conhecidos ou avisados” de igual valor, no 
montante de R$ 1.478, não afetou o resultado líquido da companhia. Os ajustes feitos em 2014 e 2013, nas 
rubricas “Contraprestações pecuniárias a receber” e “Provisão de eventos a liquidar para outros prestadores 
de serviços assistenciais” afetaram as linhas “Variação de créditos das operações com planos de assistência 
à saúde” e “Variação de provisões técnicas de operações de assistência à saúde” nas Demonstrações de 
Fluxo de Caixa em 2014, no montante de R$ 1.478. 
Efeitos nas demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2014.

 31/12/2014
Originalmente publicado Ajuste Reapresentado

Ativo
Circulante 133.958  185.000
Contraprestações pecuniárias a receber 55.244 51.042 106.286
Outros 78.714  78.714
Não circulante 19.895 19.895
Total 153.853  204.895
Passivo    
Circulante 59.242 110.284
Provisão de eventos a liquidar 39.051 51.042 90.093
Outros 20.191 20.191
Não circulante 5.945  5.945
Patrimônio líquido 88.666 88.666
Total 153.853  204.895
Resultado    
Contraprestações líquidas 730.450   (1.478) 728.972
Receita com administração 36.129  36.129
Tributos diretos  (4.726)   (4.726)
Eventos conhecidos ou avisados (729.502)  1.478  (728.024)
Resultado das operações 32.351 32.351
Outros  (5.203)    (5.203)
Resultado bruto 27.148 27.148
Despesas administrativas   (26.731)  (26.731)
Resultado financeiro 8.612 8.612
Resultado antes dos impostos e
  participações 9.029  9.029
Impostos e participações  (4.535)   (4.535)
Lucro líquido 4.494  4.494

Efeitos no balanço patrimonial em 01 de janeiro de 2014.

 01/01/2014
Originalmente publicado Ajuste Reapresentado

Ativo
Circulante 115.052  167.572
Contraprestações pecuniárias a receber 38.092 52.520 90.612
Outros 76.960  76.960
Não circulante 19.857 19.857
Total 134.909  187.429
Passivo    
Circulante 45.677 98.197
Provisão de eventos a liquidar 25.578 52.520 78.098
Outros 20.099 20.099
Não circulante 3.994  3.994
Patrimônio líquido 85.238 85.238
Total 134.909  187.429

 Demonstração do fluxo de caixa: A Companhia passou a adotar o método indireto a partir do exercício findo 
em 31 de dezembro de 2015. 2.3. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas 
com base no custo histórico com exceção dos seguintes itens reconhecidos nos balanços patrimoniais pelo 
valor justo:  Os instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado (vide nota 5); e 
 Os ativos financeiros disponíveis para venda (vide nota 5). 2.4. Moeda funcional e de apresentação: Nas 

demonstrações financeiras, os itens foram mensurados utilizando a moeda do ambiente econômico primário 
no qual a Companhia atua. As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda 
funcional e de apresentação da Companhia. 3. Principais práticas contábeis: As práticas contábeis descritas 
a seguir foram aplicadas de maneira consistente a todos os períodos apresentados nas demonstrações 
financeiras. 3.1. Resumo das práticas contábeis: As práticas contábeis mais relevantes adotadas são: 
3.1.1. Apuração do resultado: O resultado é apurado pelo regime contábil de competência e considera:  
 As contraprestações líquidas, que correspondem aos valores repassados à Companhia, para pagamento 

dos custos dos planos de saúde administrados, são contabilizadas com base nas faturas apresentadas 
pelos fornecedores à Companhia e apresentadas como receita, na demonstração do resultado;  Os eventos 
indenizáveis, que correspondem aos custos dos planos de saúde administrados, são constituídos pelo valor 
das faturas apresentadas pelos prestadores de serviços, sendo apresentados, na demonstração do resultado, 
como despesas; e  A receita com taxa de administração de planos de assistência à saúde é reconhecida 
na medida em que os serviços são prestados e contabilizada com base nas faturas. 3.1.2. Balanço 
patrimonial:  Os direitos realizáveis e as obrigações exigíveis após 12 meses são classificados no ativo 

e passivo não circulante, respectivamente, exceto para as aplicações financeiras que são classificadas de 
acordo com a expectativa de realização;  Os ativos e passivos sujeitos à atualização monetária são 
atualizados com base nos índices definidos legalmente ou em contratos; e  Os créditos tributários não 
são ajustados a valor presente. 3.2. Instrumentos financeiros: Os ativos financeiros são classificados 
e mensurados, conforme descritos a seguir: Títulos e valores mobiliários mensurados ao valor 
justo por meio do resultado: Os títulos e valores mobiliários adquiridos com o propósito de serem 
ativa e frequentemente negociados, são contabilizados pelo valor justo e classificados no ativo 
circulante. Os rendimentos, as valorizações e desvalorizações sobre esses títulos e valores mobiliários 
são reconhecidos no resultado. Em alguns casos, títulos e valores mobiliários podem ser classificados 
nesta categoria, mesmo que não sejam frequentemente negociados, baseada na estratégia de 
investimentos e de acordo com a gestão de riscos documentada. Títulos e valores mobiliários 
disponíveis para a venda: Os títulos e valores mobiliários que não se enquadram nas categorias 
“mensuradas ao valor justo por meio do resultado”, “empréstimos e recebíveis” ou “mantidos até o 
vencimento” são classificados como “disponíveis para venda” e contabilizados pelo valor de custo, 
acrescido dos rendimentos auferidos no período, que são reconhecidos no resultado, e ajustados aos 
correspondentes valores justos. As valorizações e desvalorizações não realizadas financeiramente são 
reconhecidas em conta específica no patrimônio líquido, líquidas dos correspondentes efeitos 
tributários e, quando realizadas ou quando há redução ao valor recuperável, são apropriadas ao 
resultado, em contrapartida da conta específica do patrimônio líquido. Empréstimos e recebíveis: Os 
empréstimos e recebíveis são ativos financeiros representados por contas a receber, mensurados 
inicialmente pelo valor justo, acrescido dos custos das transações. Após o reconhecimento inicial, 
esses ativos financeiros são mensurados pelo custo amortizado, ajustados, quando aplicável, por 
reduções ao valor recuperável. 3.3. Depósitos judiciais e fiscais: Os depósitos judiciais e fiscais são 
classificados no ativo não circulante e os rendimentos e as atualizações monetárias sobre esse ativo 
são reconhecidos no resultado. 3.4. Redução ao valor recuperável: 3.4.1. Ativos financeiros 
(incluindo recebíveis): Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado tem 
seu valor recuperável avaliado sempre que apresenta indícios de perda. Já um ativo financeiro 
mensurado a valor justo tem perda após o reconhecimento inicial do ativo, se apresentar efeito negativo 
nos fluxos de caixa futuros projetados, estimados de uma maneira confiável, tais como: desvalorização 
significativa ou prolongada, reconhecida publicamente pelo mercado, descontinuidade da operação da 
atividade em que a Companhia investiu, tendências históricas da probabilidade de inadimplência, entre 
outros. 3.4.2. Ativos não financeiros: Os saldos dos ativos não financeiros são revistos no mínimo 
anualmente para apurar se há indicação de perda ao valor recuperável. No caso de ágio e ativos 
intangíveis com vida útil indefinida ou ativos intangíveis em desenvolvimento que ainda não estejam 
disponíveis para uso, o valor recuperável é estimado no mínimo anualmente. A redução ao valor 
recuperável de ativos é determinada quando o valor contábil residual exceder o valor de recuperação, 
que será o maior valor entre o valor estimado na venda e o seu valor em uso, determinado pelo valor 
presente dos fluxos de caixa futuros estimados em decorrência do uso do ativo ou unidade geradora 
de caixa. 3.5. Investimentos - participações societárias: Reconhecidos inicialmente pelo valor justo, 
ajustado pela redução ao valor recuperável, combinado com os seguintes aspectos:  Nas demonstrações 
financeiras, as participações acionárias em controladas são avaliadas pelo método de equivalência 
patrimonial; e  O ágio decorrente de aquisição com fundamento econômico de expectativa de 
rentabilidade futura é classificado em investimentos na demonstração financeira da Companhia. 3.6. 
Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido: As provisões para imposto de renda e 
para contribuição social correntes e diferidos são constituídas pelas alíquotas vigentes na data-base das 
demonstrações financeiras. O reconhecimento do imposto de renda e da contribuição social diferidos no 
ativo é estabelecido levando-se em consideração as expectativas da Administração sobre a realização 
dos resultados fiscais tributáveis futuros e sobre certas diferenças temporárias, cujas expectativas estão 
baseadas em projeções elaboradas e aprovadas para períodos de até 6 anos. Para efeito de apresentação 
nas demonstrações financeiras, os ativos e passivos fiscais correntes e diferidos são compensados 
quando a Companhia tem direito legalmente executável para compensar os valores reconhecidos, e 
estão relacionados com tributos sobre o lucro lançados pela mesma autoridade tributária. 3.7. Passivos 
circulante e não circulante: 3.7.1. Provisões para ações judiciais: As provisões para as ações 
judiciais relacionadas a tributos, contribuições e outras obrigações de natureza fiscal, objeto de 
contestação judicial, são reavaliadas periodicamente e atualizadas mensalmente pelo Sistema Especial 
de Liquidação e Custódia (SELIC), conforme legislação vigente, e são contabilizadas com base nas 
opiniões dos advogados patrocinadores das causas e da Administração sobre o prognóstico dos 
processos judiciais. As provisões são constituídas quando a Administração avalia que uma saída de 
recursos é provável de ocorrer até o encerramento dos processos judiciais e seu valor possa ser 
razoavelmente estimado e são reconhecidas nas demonstrações financeiras, na rubrica “Provisões para 
ações judiciais”, no passivo circulante e não circulante. Os valores referentes aos questionamentos 
relativos à ilegalidade ou inconstitucionalidade de tributos, contribuições e outras obrigações de natureza 
fiscal são provisionados independentemente da avaliação acerca da probabilidade de êxito e, por isso, 
têm seus montantes reconhecidos integralmente nas demonstrações financeiras, na rubrica “Tributos e 
contribuições”, no passivo não circulante. Os correspondentes depósitos judiciais estão contabilizados na 
rubrica “Depósitos judiciais e fiscais”, no ativo não circulante, e são atualizados monetariamente pela 
SELIC, conforme legislação vigente. 3.7.2. Benefícios pós-emprego: Os benefícios mantidos pela 
Companhia compreendem o Plano de Contribuição Definida, por intermédio do Plano Gerador de 
Benefícios Livres (PGBL) e seguro saúde. Os custos com o PGBL são reconhecidos no resultado pelo 
valor das contribuições efetuadas. Os compromissos com seguro saúde são provisionados pelo regime 
de competência, com base em cálculos atuariais de acordo com o método da unidade de crédito 
projetada e outras premissas. 3.7.3. Dividendos: Os dividendos são reconhecidos nas demonstrações 
financeiras quando de sua efetiva distribuição ou quando sua distribuição é aprovada pelos acionistas, o 
que ocorrer primeiro. A Diretoria, ao elaborar as demonstrações financeiras anuais, apresenta à 
Assembleia Geral a sua proposta de distribuição do resultado do exercício. O valor dos dividendos 
propostos pela Diretoria é refletido em subcontas no patrimônio líquido e apenas a parcela correspondente 
ao dividendo obrigatório é reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras anuais. 3.8. Uso 
de estimativas: A preparação das demonstrações financeiras requer que a Administração faça 
estimativas, julgamentos e premissas que afetam a aplicação das práticas contábeis e o registro de 
ativos, passivos, receitas e despesas, bem como a divulgação de informações sobre dados das suas 
demonstrações financeiras. Os resultados finais dessas transações e informações, quando de sua efetiva 
realização em períodos subsequentes, podem diferir dessas estimativas. Informações adicionais sobre as 
estimativas encontram-se nas seguintes notas:  Valor justo das aplicações financeiras mensuradas ao 
valor justo através do resultado e disponíveis para a venda (nota 5);  Movimentação dos créditos e 
débitos tributários (nota 8); e  Provisões para ações judiciais (nota 12). 3.9. Normas emitidas e 
revisadas: 3.9.1. Normas internacionais (IFRS) e Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC): 
Aplicação das normas novas e revisadas que não tiveram efeito ou não tiveram efeito material 
sobre as demonstrações financeiras: A seguir estão apresentadas as normas novas e revisadas que 
passaram a ser aplicáveis a partir de 01 de janeiro de 2015. A aplicação dessas normas não teve impacto 
relevante nos montantes divulgados no período atual nem em períodos anteriores.  Modificações à IAS 
19 (CPC 33) - Benefícios a Empregados.  Modificações às IFRS - Ciclos de Melhorias Anuais 2010-2012. 
 Modificações às IFRS - Ciclos de Melhorias Anuais 2011-2013. Normas e interpretações novas e 

revisadas já emitidas, mas ainda não efetivas em 31 de dezembro de 2015: A Companhia não adotou 
as IFRS novas e revisadas a seguir, já emitidas e ainda não efetivas:  IFRS 9 - Instrumentos Financeiros 
– Em vigor a partir de 01/01/2018;  IFRS 16 – Arrendamento mercantil – Em vigor a partir de 01/01/2019; 
 Modificações à IAS 27 - Opção para Utilização do Método de Equivalência Patrimonial nas 

Demonstrações Financeiras Separadas – Em vigor a partir de 01/01/2016;  Modificações às IFRS - 
Ciclos de Melhorias Anuais 2012-2014 – Em vigor a partir de 01/01/2016; e  Modificações à IAS 1 - 
Esclarecimentos sobre o processo julgamental de divulgações das Demonstrações Financeiras – Em 
vigor a partir de 01/01/2016. O CPC ainda não emitiu pronunciamentos equivalentes para determinadas 
IFRS anteriormente citadas, com data efetiva de adoção para 2018 e 2019, mas existe expectativa de que 
o faça antes da data requerida de sua entrada em vigor. A adoção antecipada das IFRS está condicionada 
à aprovação prévia em ato normativo do CFC. A Companhia não adotou de forma antecipada tais 
alterações em suas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2015. É esperado que nenhuma 
dessas novas normas tenha efeito material sobre as demonstrações financeiras, exceto pela IFRS 9 que 
pode modificar a classificação e mensuração de ativos financeiros. 3.9.2. Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS):  Resolução Normativa nº 390: Esta norma foi emitida pela ANS em 02/12/2015, 
com início de vigência em 01/01/2016, e delibera sobre plano de contas e divulgação em geral. A 
Companhia analisou a norma e constatou que o impacto relevante é a obrigatoriedade da divulgação, 
para as empresas reguladas pela ANS, de três novas notas explicativas: resultado por segmento, tributo 
por exercício de competência da dívida tributária (IN 20) e ágio na aquisição de carteiras. A Companhia 
está adaptando seu processo para a geração das notas explicativas e irá atender as exigências 
regulatórias no prazo requerido. 4. Gestão de riscos: O processo de gestão de riscos (Enterprise Risk 
Management – ERM) da SulAmérica tem como finalidade suportar o alcance dos objetivos estratégicos 
da organização. Este procedimento tem como base identificar potenciais eventos que possam afetar os 
resultados esperados para os próximos períodos e gerenciar tais riscos garantindo capital adequado para 

sustentar as operações em cenários inesperados, de acordo com o apetite a riscos vigente. A metodologia 
desenvolvida para o processo de gerenciamento de riscos corporativos busca referências nas melhores 
práticas internacionais, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo COSO (Committe of sponsoring 
Organizations of the treadway Commission) e procedimentos definidos em Solvência II. Este processo é 
executado em fases integradas e contínuas descritas da seguinte forma:  Identificação dos riscos: 
Processo de identificação e priorização dos riscos que possam afetar os resultados de curto ou longo 
prazo estabelecidos;  Quantificação dos riscos: Os riscos priorizados são quantificados através de 
modelagens específicas envolvendo a probabilidade de ocorrência e seus possíveis impactos;  Resposta 
aos riscos: De acordo com os resultados do processo de quantificação e alinhado com o apetite a riscos 
vigente, são elaborados planos de ação de resposta aos riscos; e  Monitoramento e reporte: As 
informações de cada risco e os respectivos planos de ação de resposta aos riscos são monitorados e 
gerenciados através de indicadores e relatórios pela área de riscos corporativos, a qual os reporta ao 
Comitê de Riscos (CoR), Comitê de Auditoria e Conselho de Administração, de acordo com periodicidade 
pré-definida ou sempre que julgar necessário. Adicionalmente, a SulAmérica apura, para cada uma de 
suas controladas, a suficiência do Patrimônio Líquido Ajustado em relação ao capital regulatório requerido 
mensalmente. Com o objetivo de complementar esta avaliação e de acordo com as melhores práticas de 
gestão de riscos, a SulAmérica possui modelos internos próprios para apuração do capital econômico 
para as suas principais linhas de negócio e categoria de risco, observando, desta forma, independente do 
capital regulatório, sua própria estimativa de capital baseado em riscos. O Conselho de Administração é 
responsável por executar a atividade de supervisão do gerenciamento de riscos da organização, 
aprovando o apetite a riscos recomendado pelo CoR. A execução do processo é feito de forma integrada 
entre as três linhas de defesa da organização, conforme descrito a seguir: 1ª Linha de defesa:  Donos 
dos riscos: Responsáveis por fornecer insumos para a área de riscos corporativos nas etapas de ERM. 
Além, de monitorar os riscos mantendo os controles internos eficientes, supervisionam e propõe planos 
de ação para a mitigação dos mesmos; e  Unidades de negócio e áreas de apoio: Áreas da Companhia 
que possuem riscos inerentes às suas operações. 2ª Linha de defesa:  Comitê de riscos: Responsável 
pelas decisões relacionadas a todas as etapas do processo de ERM, além de monitorar os limites e 
tolerância aos riscos, definidos no apetite a riscos vigente;  Área de riscos corporativos: Executa as 
etapas do processo de ERM, prioriza os riscos, modela os impactos de quantificação e fornece relatórios 
para o gerenciamento de riscos. Reporta estas atividades ao CoR;  Compliance: Responsável por 
monitorar e reportar a situação da Companhia frente aos limites regulatórios e internos; e  Área de 
segurança da informação: Responsável por identificar, monitorar e gerar planos de ação referentes aos 
riscos associados aos fluxos e trocas de dados contendo informações de uso restrito da Companhia. 3ª 
Linha de defesa:  Comitê de auditoria: Tem, dentre suas atividades, o papel de avaliar o processo de 
ERM entre as linhas de defesa verificando o cumprimento dos protocolos estabelecidos pelas políticas 
vigentes; e  Auditoria interna de riscos: Provê avaliações sobre a eficácia da governança e do processo 
de ERM, incluindo a forma como a primeira e a segunda linhas de defesa alcançam os objetivos de 
gerenciamento de riscos e controles. O processo de ERM compreende todos os tipos de riscos 
corporativos aos quais a SulAmérica está sujeita. A SulAmérica desenvolveu dicionário próprio de risco a 
fim de padronizar a linguagem de riscos em toda a organização com as seguintes categorias: riscos 
estratégicos, riscos de subscrição, riscos de mercado, riscos de crédito, riscos operacionais e legais 
(incluindo risco de compliance). As análises e informações contidas nas próximas seções objetivam 
apresentar resumidamente o processo de gerenciamento de cada categoria de risco, explicitando como 
cada umas das categorias impactam nos negócios da Companhia e os procedimentos adotados para o 
controle e mitigação dos mesmos. 4.1. Riscos estratégicos: É decorrente do risco de perdas pelo 
insucesso das estratégias adotadas pela SulAmérica e inclui o risco de sustentabilidade.  A SulAmérica 
conta hoje com áreas específicas focadas no gerenciamento dos planos estratégicos, responsáveis por 
monitorar o market share e a imagem da organização no mercado. Além do monitoramento das variáveis 
de impacto nas estratégias adotadas pela SulAmérica, a Vice-Presidência de Planejamento e Marketing 
tem como foco elaborar planos de ação para mitigação dos potenciais riscos estratégicos que possam 
afetar os resultados esperados relacionados às iniciativas. É função do Comitê de Sustentabilidade 
coordenar as ações referentes ao tratamento dos riscos socioambientais e de sustentabilidade que em 
sua avaliação possam prejudicar os resultados da Companhia no curto ou longo prazo em quantidade 
superior aos limites estabelecido no apetite a riscos vigente. 4.2. Riscos de mercado: Os riscos de 
mercado são decorrentes da possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de oscilações 
macroeconômicas que venham a impactar o valor dos ativos ou passivos da organização de maneiras 
distintas. A gestão dos investimentos da Companhia é realizada através de política específica aprovada 
pelo Comitê de Investimentos. Esta política estabelece as diretrizes estratégicas que devem ser 
observadas na gestão dos ativos financeiros, incluindo limites, restrições e regras de diversificação 
visando que a alocação busque um volume de rentabilidade apropriado e assegure a capacidade da 
SulAmérica de cumprir suas obrigações. Como determinações desta política, constam alguns critérios 
dos quais a gestão de cada carteira deve contemplar, dentre eles:  Metas de rentabilidade;  Limites de 
risco;  Prazos máximos para alocação dos ativos; e  Liquidez mínima exigida. Tal política privilegia a 
tomada de decisão de aplicação dos recursos com base em estudos de Gerenciamento de Ativos e 
Passivos - ALM (Asset and Liability Management), considerando as particularidades de cada um dos 
compromissos assumidos nos contratos bem como as expectativas do tempo de liquidação e 
possibilidade de variação dos valores indenizáveis frente a mudanças no ambiente macroeconômico. O 
processo de ALM é executado em conjunto pelas áreas de Gestão de Riscos Corporativos e Financeira, 
e é monitorado pelo CoR. Permanentemente, o Comitê de Investimentos, faz o acompanhamento da 
alocação e desempenho dos ativos com base nas suas estratégias, incluindo a carteira de ALM, de forma 
a possibilitar revisão e rebalanceamento periódicos. Neste sentido, são atribuições do Comitê de 
Investimentos os seguintes itens:   Promover a adoção das melhores práticas no controle de riscos de 
investimentos pela Companhia;  Revisar periodicamente a Política de Investimentos, aprovada pelo 
Conselho de Administração da Companhia, recomendando ao Conselho de Administração proposta de 
alteração, se aplicável;  Acompanhar e supervisionar a execução e o cumprimento da Política de 
Investimentos;   Autorizar, expressamente, a aquisição de títulos que não sejam, classificados “grau de 
investimento” na escala nacional (quando disponível); e   Aprovar a classificação contábil dos ativos 
como marcados a vencimento. Diariamente e de acordo com a Política de Investimentos é apurado o VaR 
(value at risk) e realizado testes de stress (stress tests) na carteira de investimentos para observar se a
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estratégia adotada está dentro do apetite a risco de mercado estabelecido. Os limites de VaR e stress 
test são revisados anualmente e definidos conforme apetite a riscos da SulAmérica.  4.2.1. Risco de 
liquidez: Decorrente da possibilidade de falta de recursos com disponibilidade imediata para honrar os 
compromissos assumidos pela SulAmérica em função do descasamento entre fluxos de pagamentos 
e recebimentos. A Política de Investimentos da SulAmérica prevê montantes mínimos que devem ser 
investidos em ativos de alta liquidez para mitigar o risco de não pagamento de sinistros e benefícios. 
A Companhia realiza projeções diárias do caixa e testes de stress para detectar previamente qualquer 
situação de anormalidade, possuindo um controle diário sobre o risco de liquidez. As tabelas a seguir, 
apresentam as expectativas de vencimentos e pagamentos dos principais ativos e passivos financeiros 
e de seguros em 31/12/2015 e 2014.

2015
Sem Valor de Valor de Ganho Valor

Descrição vencimento custo mercado ou (perda) contábil
Instrumentos Financeiros

Aplicações financeiras  63.693  63.693  63.689  (4)  63.689 
Valor justo por meio do resultado  63.689  63.689  63.689 – 63.689 
Disponível para venda 4 4 – (4) –

2014
Sem Valor de Valor de Ganho Valor

Descrição vencimento custo mercado ou (perda) contábil
Instrumentos Financeiros

Aplicações financeiras  68.749  68.749  68.625  (124)  68.625 
Valor justo por meio do resultado  68.625  68.625  68.625 – 68.625 
Disponível para venda  124  124 –  (124) –

O critério de apresentação dos instrumentos financeiros utilizado na tabela por idade foi pela data de 
vencimento destes ativos. No entanto, alguns instrumentos financeiros possuem liquidez imediata apesar 
de estarem distribuídos pelas diversas faixas da tabela em função do seu vencimento, sendo na sua 
totalidade suficientes para honrar as obrigações nas datas previstas. 4.3. Riscos de crédito: Os riscos 
de crédito estão relacionados com a possibilidade de devedores deixarem de cumprir um contrato ou 
deixarem de cumpri-los nos termos em que foi acordado. Estes riscos poderiam se materializar e afetar 
significativamente os resultados da SulAmérica caso os emissores de créditos não honrem com os 
pagamentos nas datas previstas. Em relação ao monitoramento da inadimplência de seus segurados e 
parceiros comerciais, a Companhia realiza redução ao valor recuperável das contraprestações pecuniárias 
a receber de acordo com as melhores práticas e legislação vigente (ver informação adicional na nota 6.2). 
4.4. Riscos operacionais: O risco operacional é definido como a possibilidade de ocorrência de perdas 
resultantes de falha, deficiência ou inadequação de processos internos, pessoas e sistemas ou eventos 
externos que possam causar danos à Companhia.  O gerenciamento do risco operacional é um processo 
de aprimoramento contínuo, de maneira a acompanhar a evolução dinâmica dos negócios e minimizar a 
existência de lacunas que possam comprometer a qualidade deste processo. Dessa forma, a gestão dos 
riscos operacionais é realizada em linha com o processo de ERM da Companhia com foco na identificação, 
avaliação e resposta aos riscos que violem o apetite a risco definidos pelo Conselho.  O processo de 
identificação dos riscos é realizado através do mapeamento dos processos organizacionais. Após o 
mapeamento de cada processo são identificados os riscos operacionais associados a cada um dos 
processos. Tais riscos são quantificados através de metodologia específica gerando planos de ação 
nos casos em que a Companhia julgue necessário. 4.5. Riscos legais e compliance: Consistem nos 
riscos de perdas resultantes do não cumprimento de leis e/ou regulamentações. O risco legal pode ser 
decorrente de multas, penalidades ou indenizações resultantes de ações de órgãos de supervisão e 
controle, bem como perdas decorrentes de decisão desfavorável em processos judiciais. 4.5.1. Gestão 
dos riscos legais: Com uma visão corporativa, o departamento jurídico da organização, junto com 
seus prestadores de serviço, realiza a revisão em todos os contratos firmados pela Companhia e 
suas controladas a fim de mitigar o risco legal de contratos, além de fornecer todo o subsídio para 
os processos judiciais da organização. A área jurídica atua também contribuindo com projetos para 
melhoria de gestão das causas judiciais além de sugestões de como evitar riscos legais nas operações. 
Adicionalmente a área atuarial utiliza uma metodologia específica de experiência de pagamento para 
o cálculo da provisão judicial baseada na relação histórica observada entre o custo do processo 
encerrado e as estimativas dos advogados para o valor a ser pago se perdêssemos a causa (exposição 
ao risco). Esta metodologia tem por objetivo cobrir os custos com processos nos quais a SulAmérica 
é ré ou denunciada desde a data do cadastro do processo judicial no sistema da Companhia até o 
efetivo pagamento. 4.5.2. Gestão dos riscos de compliance: A SulAmérica possui uma estrutura de 
compliance, a fim de adequar as suas atividades às determinações dos órgãos regulamentadores e 
fiscalizadores, através de uma sólida cultura de controles internos, elevados padrões de integridade 
e excelência ética e aderência à legislação. O objetivo desta estrutura é agir com imparcialidade 
na gestão e monitoramento do risco de compliance, contribuindo para o cumprimento das leis e 
regulamentações aplicáveis ao negócio, por meio da conscientização de uma conduta de negócio 
que seja legal, ética e transparente, que favoreça os interesses de empregados, clientes, acionistas e 
parceiros, que previna e detecte violações de leis e regulamentações através da identificação e gestão 
do risco de compliance e que facilite defender as posições relativas a compliance da organização 
perante os órgãos reguladores. Adicionalmente, a SulAmérica conta com uma área de auditoria interna 
responsável por planejar e coordenar os trabalhos de auditoria preventiva (operacional e sistemas). 
Assim como, certificar a existência de adequados controles internos operacionais e sistêmicos que 
permitem a identificação e gerenciamento dos riscos presentes no cotidiano da SulAmérica, bem 
como a aderência às normas e à legislação em vigor. 4.6. Gestão de capital: A Companhia apura 
mensalmente, a suficiência do Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) em relação ao capital regulatório 
requerido. Durante os anos de 2015 e 2014, o PLA da Companhia foi sempre suficiente em relação ao 
capital mínimo requerido pelos reguladores. Adicionalmente, a SulAmérica possui modelos internos 
próprios para apuração do capital econômico, observando, desta forma, independente do capital 
regulatório, sua própria estimativa de capital baseado em riscos. Através destes modelos internos 
são obtidos mensalmente métricas de retorno sobre o capital para auxílio na gestão dos negócios.

Descrição 2015 2014
Patrimônio líquido 57.328 88.666 
Adições

Obrigações legais 1.030 1.279 
Deduções

Créditos tributários (12.490)  (13.595)
Intangível (202)  (267)

Patrimônio mínimo ajustado 45.666 76.083 
0,20 Prêmios retidos - Média anual dos 12 últimos meses 17.124 15.332 
0,33 Sinistros retidos - Média anual dos 36 últimos meses 24.145  20.711 

Solvência 24.145 20.711 
Suficiência 21.521 55.372 

5. Aplicações: 5.1. Composição das aplicações:

    2015
Valor justo por meio

 do resultado Disponível para venda

Descrição

 Valor 
avaliado 

pela curva 

 Valor de 
mercado/ 

contábil 

 Valor 
avaliado 

pela curva 

 Valor de 
mercado/ 

contábil  Total 
Títulos de renda variável  –  –  4  –  –

Ações  –  –  4 4  4 
Valor recuperável  –  –  –  (4)  (4)

Cotas de fundos de investimentos  63.689  63.689  –  –  63.689 
Cotas de fundos de investimentos não  
  exclusivos 63.689 63.689  –  –  63.689 

Subtotal  63.689  63.689  4  –  63.689 
Percentual total contábil  – 100%  – 0% 100%
Outras aplicações  –
Total  63.689 
Circulante  63.689 

    2014
Valor justo por meio do 

resultado Disponível para venda

Descrição

 Valor 
avaliado 

pela curva 

 Valor de 
mercado / 

contábil 

 Valor 
avaliado 

pela curva 

 Valor de 
mercado/ 

contábil  Total 
Títulos de renda variável  –  – 124 – –

Ações –  – 4 4  4 
Outros –  – 120 120 120 
Valor recuperável –  –  – (124)  (124)

Cotas de fundos de investimentos 68.625 68.625  – –  68.625 
Cotas de fundos de investimentos não
  exclusivos 68.625 68.625  – – 68.625 

Subtotal 68.625 68.625 124 –  68.625 
Percentual total contábil  – 100%  – 0% 100%
Outras aplicações 14 
Total  68.639 
Circulante  68.625 
Não circulante 14 

5.2. Movimentação das aplicações:

 Valor justo por meio do resultado
Saldo em 01/01/2014 68.268 
Aplicações  597.724 
Rendimentos resgate  (6.789)
Principal resgate (596.419)
Resultado financeiro 6.392 
Outros pagamentos/recebimentos (551)
Saldo em 31/12/2014 68.625 

 Valor justo por meio do resultado
Saldo em 31/12/2014 68.625 
Aplicações  567.618 
Rendimentos resgate  (9.160)
Principal resgate  (572.244)
Resultado financeiro 8.850 
Saldo em 31/12/2015 63.689 

5.3. Critérios adotados na determinação dos valores de mercado: Os ativos mantidos em carteira 
ou nos fundos de investimento exclusivos são avaliados a valor de mercado, utilizando-se preços 
negociados em mercados ativos e índices divulgados pela Associação Brasileira das Entidades 
dos Mercados Financeiros e de Capitais (ANBIMA) e pela Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros 
(BM&FBOVESPA). A Companhia possui uma metodologia de classificação para os ativos que possui 
os seguintes níveis de hierarquia de mensuração a valor de mercado, sendo: (i) Nível 1: Preços cotados 
(não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; (ii) Nível 2: Informações, exceto 
os preços cotados (incluídos no Nível 1), que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente 
(preços) ou indiretamente (derivado de preços); e (iii) Nível 3:  Premissas que não são baseadas em 
dados observáveis de mercado (informações não observáveis. Modelos baseados em metodologias 
próprias), para o ativo ou passivo. Nível 2: Cotas de fundos de investimentos: Calculados de acordo 
com os critérios de marcação a mercado, estabelecidos pelo Administrador de cada fundo, sintetizados 
no valor da cota divulgada, exceto para os títulos e valores mobiliários mantidos até o vencimento, que 
são calculados pelos indexadores pactuados, acrescidos dos juros incorridos.  A estimativa utilizada 
pela Companhia para apurar o valor de mercado dos demais saldos das contas a receber e a pagar 
contabilizados no circulante e não circulante aproximam-se dos seus correspondentes valores de 
realização e exigibilidade, respectivamente, devido ao vencimento em curto prazo desses instrumentos. 

2015 2014
Descrição Nível 2 Nível 2
Ativos financeiros

Valor justo por meio do resultado  63.689  68.625 
Total  63.689  68.625 

6. Créditos de operações com planos de assistência à saúde: 6.1. Contraprestações pecuniárias 
a receber e créditos de operações de administração de benefícios:

Descrição 2015 2014
Contraprestações pecuniárias a receber (nota 6.2) 136.786 109.267 
(-) Provisão para perdas sobre créditos (nota 6.2)  (6.529)  (2.981)
Total contraprestação pecuniária a receber 130.257 106.286 
Taxa administração de planos a receber 1.392 1.534 
(-) Provisão para perdas sobre créditos (393) (22)
Total créditos de operações de administração de benefícios 999 1.512 
Total 131.256 107.798 

6.2. Contraprestações pecuniárias por vencimento: As contraprestações pecuniárias a receber, por 
vencimento, estão distribuídas da seguinte forma:

Descrição 2015 2014
A vencer   

A vencer entre 1 e 30 dias 113.683 86.633 
Total 113.683 86.633 
Redução ao valor recuperável (3.344)  (1.718)
Total a vencer 110.339  84.915 
Vencidos   

Vencidos entre 1 e 30 dias 19.826  20.238 
Vencidos entre 31 e 60 dias  2.608  2.041 
Vencidos entre 61 e 180 dias 541  289 
Vencidos entre 181 e 365 dias  33  13 
Vencidos acima de 365 dias  95 53 

Total  23.103  22.634 
Redução ao valor recuperável  (3.185)  (1.263)
Total vencidos 19.918 21.371 
Total de prêmios a receber 136.786 109.267 
Total de redução ao valor recuperável  (6.529)  (2.981)
Total 130.257 106.286 

7. Bens e títulos a receber:

Descrição 2015 2014
Recursos bloqueados  806 992 
Conta corrente - intercompanhias  4.522  4.256 
Outros  320 954 
Total 5.648 6.202 
Circulante 5.648 6.202 

8. Créditos e débitos tributários e previdenciários e ativos fiscais diferidos:

Descrição 2015 2014
Créditos tributários e previdenciários
    Impostos a compensar/ recuperar (nota 8.1)  1.482 1.877 
    PIS e COFINS sobre eventos a liquidar (nota 8.2) 3.846 -
Total 5.328  1.877 
Circulante 1.482  1.877 
Não circulante 3.846 -
Ativo fiscal diferido líquido dos tributos passivos diferidos
    IR/CSLL sobre diferenças temporárias (nota 8.2) 16.729 15.993 
    (-)Tributos diferidos passivos (nota 8.2) (15) (113)
Total 16.714 15.880 
Não circulante 16.714 15.880 

8.1. Impostos a compensar/recuperar:

Descrição
Saldo em 

01/01/2014 Adição
Atualização 

monetária
Pagamento / 

baixa
Saldo em 

31/12/2014
Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ 1.206  2.686 28  (2.135)  1.785 
Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido - CSLL 157  247  8  (325)  87 
Programa de Integração Social - PIS –  3  –  (3) –
Contribuição para o Financiamento da
  Seguridade Social - COFINS  –  13  –  (13) –
Outros  –  5  –  5 
Total  1.363 2.954  36  (2.476)  1.877 
Circulante  1.877 

Descrição
Saldo em 

31/12/2014 Adição
Atualização 

monetária
Pagamento / 

baixa
Saldo em 

31/12/2015
Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ 1.785 7.445  74 (7.830) 1.474 
Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido - CSLL 87 1.074 5  (1.163)  3 
Outros 5 – –  –  5 
Total 1.877  8.519 79 (8.993) 1.482 
Circulante 1.482 

8.2. Movimentação dos créditos e débitos tributários: 

Descrição
Saldo em 

01/01/2014
Consti-
tuição

Reali-
zação

Saldo em 
31/12/2014

Provisão para ações judiciais e obrigações fiscais 684   700 – 1.384 
Redução ao valor recuperável de créditos 999  4  (142) 861 
Provisões indedutíveis – 14 – 14 
Participações nos lucros 152 150  (152) 150 
Outros  (12) – –  (12)

Total dos créditos tributários sobre diferenças temporárias 1.823 868   (294) 2.397 
Prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição
  social (a) 14.490 – (894) 13.596 

Total dos créditos tributários 16.313 868 (1.188) 15.993 
Atualizações de depósitos judiciais (70)   (43) – (113)

Total dos débitos tributários   (70) (43) –  (113)
Total dos créditos tributários líquido dos débitos tributários 16.243 825 (1.188) 15.880 

Descrição
Saldo em 

31/12/2014 ConstituiçãoRealização
Saldo em 

31/12/2015
Provisão para ações judiciais e obrigações fiscais 1.384   822  (160)   2.046 
Redução ao valor recuperável de créditos 861 1.241 – 2.102 
Provisões indedutíveis 14 12 –   26 
Participações nos lucros 150 119   (151)  118 
Outros  (12) – (41) (53)

Total dos créditos tributários sobre diferenças
  temporárias 2.397  2.194   (352) 4.239 

Prejuízos fiscais e bases negativas de 
  contribuição social (a) 13.596 – (1.106) 12.490 
Crédito tributário de PIS e COFINS sobre eventos a liquidar – 3.846 –   3.846 

Total dos créditos tributários 15.993 6.040 (1.458) 20.575 
Atualizações de depósitos judiciais (113) (7) 105  (15)

Total dos débitos tributários  (113) (7) 105 (15)
Total dos créditos tributários líquido dos 
  débitos tributários 15.880 6.033 (1.353) 20.560 

(a) Em 31/12/2015, os saldos acumulados de prejuízos fiscais e de bases negativas de contribuição 
social a compensar montam respectivamente R$36.650 (R$39.902 em 2014) e R$36.976 (R$40.228 
em 2014) e foram formados no ano de 2006. Em 31/12/2015, a expectativa de realização, por ano, dos 
referidos créditos tributários de prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social é apresentada 
conforme demonstrada a seguir:

Ano Imposto de Renda Contribuição Social
2016 13% 13%
2017 19% 19%
2018 25% 25%
2019 27% 27%
2020 16% 16%
Total 100% 100%

As realizações dos créditos tributários de diferenças temporárias relacionados, principalmente, às 

provisões para ações judiciais e obrigações fiscais não estão apresentadas no quadro acima, pois 

dependem de decisão judicial definitiva e da data de encerramento desses litígios. De qualquer forma, 

os orçamentos de resultados futuros aprovados pela Administração da Companhia, comportam 

integralmente a realização dos créditos tributários constituídos sobre as diferenças temporárias. Os 

créditos tributários não contabilizados, em 31/12/2015, demonstrados abaixo, referem-se à diferenças 

temporárias para as quais a Administração não tem expectativa de realização em um futuro próximo. 

As bases e os impostos não registrados contabilmente, em 31/12/2015, estão demonstrados a seguir:

Descrição Base
Ativo fiscal diferido 

não reconhecido
Diferenças temporárias - IRPJ 1.288 322
Diferenças temporárias - CSLL 994 90
Total 2.282 412

9. Investimentos: Em 11/03/2015, a Companhia adquiriu participação na empresa Healthways Brasil 
Serviços de Consultoria Ltda (Healthways), através da subscrição e integralização, em dinheiro, no 
valor de R$4.345. As principais movimentações no investimento até 31/12/2015 foram:

 Healthways Brasil Serviços de Consultoria Ltda
Saldo em 31/12/2014
Aquisição de investimento  3.239 
Ágio  1.106 
Aumento de capital (a)  735 
Equivalência patrimonial (b)  (694)
Saldo em 31/12/2015 4.386 

(a) Em 01/09/2015, a Companhia aumentou capital na Healthways no valor de R$735 com emissão 
de 735.000 novas ações ordinárias, nominativas, com valor nominal de R$1 (um real). (b) O resultado 
patrimonial é composto por equivalência patrimonial no valor de R$ 694 e outras despesas patrimoniais 
no valor de R$ 13.

2015
 Healthways Brasil Serviços de Consultoria Ltda Total

Ativo  8.744 
Passivo  2.050 
Patrimônio líquido  6.694 
Receita líquida  13.805 
Prejuízo do período  (1.391)
Percentual de participação (%) 49,00%
Valor contábil do investimento  3.280  3.280 
Ágio  1.106  1.106 
Quantidade de ações ordinárias  5.080  

10. Provisões técnicas de operações de assistência à saúde: A movimentação da provisão de 
eventos a liquidar está apresentada a seguir:

Descrição Total
Saldo em 01/01/2014 78.403 
Avisados / alterações  660.152 
Pagamentos/ baixas / cancelamentos  (647.851)
Saldo em 31/12/2014 90.704 
Circulante 90.704 

Descrição Total
Saldo em 31/12/2014  90.704 
Avisados / alterações  745.156 
Pagamentos/ baixas / cancelamentos (718.096)
Saldo em 31/12/2015 117.764
Circulante 117.764

A Companhia aderiu ao Programa de Conformidade Regulatória, no âmbito da Resolução Normativa nº 
278/2011 e mantém um fundo de renda fixa não exclusivo, destinado a garantir a Provisão de Eventos a 
Liquidar, no montante de R$63.279 em 31/12/2015 (R$65.288 em 2014). Esse ativo garante a parte da 
reserva composta por sinistros avisados há mais de 30 dias. Além da adesão formal, há o atendimento 
de certos itens estabelecidos no Programa, sem os quais o benefício de livre movimentação dos ativos 
garantidores pode ser suspenso pela ANS. Em 31/12/2015 e 2014, a Companhia atendia a todos 
os requisitos. Adicionalmente, de acordo com o artigo 2º das Resoluções Normativas nºs 159/2007 
e 227/2010, a Companhia oferece como lastro para os sinistros avisados em até 30 dias, que em 
31/12/2015 eram de R$75.660 (R$51.728 em 2014), ativos livres de sua Controladora.
11. Débitos diversos:

Descrição 2015 2014
Depósitos de terceiros  1.230  209 
Obrigações com pessoal (a)  3.802  3.736 
Dividendos a pagar 13.500 1.068 
Outros débitos a pagar  1.455  2.745 
Total  19.987  7.758 
Circulante  19.987  7.758 

(a) Em 31/12/2015 e 2014, as obrigações com pessoal estão representadas por:

Descrição 2015 2014
Participações de empregados a pagar  1.747 1.850 
Provisão para férias  1.540 1.382 
Outros  515  504 
Total 3.802  3.736 
Circulante 3.802  3.736 

12. Partes relacionadas:

  Ativo Passivo Receita Despesa
Descrição Categoria Controladora 2015 2014 2015 2014 2015 2014 2015 2014
Saepar Serviços e Participações S.A.(a) Controladora indireta Sul América S.A. –  –  – –  732  1.888  –  – 
Sul América Capitalização S.A. - SULACAP (a) Ligada Sul América Santa Cruz Participações S.A. –  –  – –  883 259  –  – 
Sul América Companhia de Seguro Saúde (a) (c) (f) Controladora direta Sul América Companhia Nacional de Seguros  4.522 4.256 13.500 1.067  7.710  7.519 (36)  – 
Sul América Santa Cruz Participações S.A. (a) Ligada Sul América Companhia de Seguro Saúde –  –  – – 3 1  –  – 
Sul América Seguros de Pessoas e Previdência S.A. (a) (d) (e) Ligada Sul América Companhia de Seguro Saúde  1.012  1.099  – –  357 559 (75)  (68)

Sul América Companhia Nacional de Seguros (a) (c) Controladora indireta Saepar Serviços e Participações S.A. –  –  – 1 8.658 4.968 – –
Sul América Saúde Companhia de Seguro (a) Ligada Sul América Companhia de Seguro Saúde –  –  – – 150  126  –  – 
Sul América Investimento Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (a) Ligada Sul América Companhia de Seguro Saúde –  –  – –  – 37 (2)  – 

Sul América Investimentos Gestora de Recursos S.A. (a) Ligada
Sul América Investimento Distribuidora de 

Títulos e Valores Mobiliários S.A. –  –  – –  – – (23)  – 
Sul América Odontológico S.A. (a) Ligada Sul América Companhia de Seguro Saúde –  –  – –  364  150  –  – 
Gouvea Vieira Advogados Associados (b) Ligada Outros –  –  – –  – – (44)  – 
Healthways Brasil Serviço de Consultoria Ltda (g) Coligada Healthways International, S.A.R.L –  –  – –  – –  (1.525)  – 
Total    5.534 5.355 13.500  1.068  18.857  15.507 (1.705) (68)

As principais transações com partes relacionadas estão resumidas a seguir: (a) Valor referente ao 
benefício do plano de saúde a funcionários e dirigentes; (b) Valor referente aos serviços prestados de 
consultoria e acompanhamento dos processos judiciais de natureza cível, trabalhista e tributário. Estes 
contratos são renovados anualmente e liquidados mensalmente; (c) Valor referente às transações 
em conta corrente entre empresas do grupo, referente basicamente, as operações com seguro e 
reembolso de despesas administrativas; (d) Valor referente ao plano de previdência complementar 
oferecido a todos os colaboradores;  (e) Valor referente ao seguro de vida grupal oferecido a todos os 
colaboradores;  (f) Valor referente aos dividendos a serem distribuídos ou a receber entre acionistas, 
titulares ou sócios; e (g) Valor referente à prestações de serviço e soluções em saúde. Em 2015, a 
Companhia liquidou dividendos no montante de R$21.068 (R$1.091 em 2014) para a Sul América 
Companhia de Seguro Saúde. 13. Depósitos judiciais e fiscais, provisões para ações judiciais 
e obrigações fiscais: Em 31/12/2015 e 2014, os depósitos judiciais e fiscais, registrados na rubrica 
“Depósitos judiciais e fiscais” no ativo não circulante, assim como a provisão para ações judiciais e 
fiscais, registrada na rubrica “Provisões para ações judiciais” no passivo não circulante e as obrigações 
fiscais, registradas na rubrica “Tributos e contribuições”, no passivo não circulante, são compostos 
como demonstrados a seguir: 13.1. Depósitos judiciais:

Descrição 2015 2014
Fiscais:
Imposto de renda  82 1.874 
Outros 122 888 
Total 204  2.762 
Não Circulante 204  2.762 

13.2. Movimentação das provisões para ações judiciais e obrigações fiscais:

Saldos em Atualização Pagamentos Saldos em 
Descrição 01/01/2014 Adições Monetária  /Baixas 31/12/2014
Cíveis e trabalhistas:
Outros  560  95  (85)  (91) 479 
Subtotal  560  95  (85)  (91) 479 
Tributárias:
Imposto de renda  1.757 –  117 –  1.874 
Honorários  1.574  2.100  670  (863)  3.481 
Outros  103 – 8 – 111 
Subtotal  3.434  2.100  795  (863)  5.466 
Total  3.994  2.195  710  (954)  5.945 
Não circulante      5.945 

Saldos em Atualização Pagamentos Saldos em 
Descrição 31/12/2014 Adições Monetária  /Baixas 31/12/2015
Cíveis e trabalhistas:
Outros 479  73  72 (9)  615 
Subtotal  479 73 72 (9) 615 
Tributárias:
Imposto de renda 1.874 – –  (1.874) –
Honorários 3.481 338 436 – 4.255 
Outros 111 – 12 –  123 
Subtotal 5.466  338 448 (1.874) 4.378 
Previdenciárias:
INSS  – 1.612 19 – 1.631 
Subtotal – 1.612  19 –  1.631 
Total 5.945 2.023 539 (1.883) 6.624 
Não circulante     6.624 

13.3. Principais ações fiscais - tributos e contribuições sobre o lucro: A partir de 01/01/1997, 
a despesa de contribuição social tornou-se indedutível na base de cálculo do imposto de renda. 
Em decorrência da alteração mencionada, a Companhia e suas controladas vêm questionando 
judicialmente o procedimento, tendo obtido liminar com depósito judicial, assegurando a dedutibilidade 
da contribuição na apuração do imposto de renda. Os advogados que patrocinam a causa reputam 
como provável a perda da demanda. Em maio de 2013, o STF declarou constitucional o dispositivo 
legal que obstou a dedução da CSLL na base de cálculo do IRPJ. Assim, a partir desta decisão, 
a Companhia passou a recolher o IRPJ considerando a indedutibilidade da CSLL. Os valores 
questionados encontram-se depositados judicialmente e provisionados em sua totalidade. No 
primeiro trimestre de 2015, com a publicação da sentença nos autos do Mandado de Segurança 
nº 200361000173851, que negou o pedido da empresa SULAMED, a provisão de R$ 1.912 mil foi 
baixada e os depósitos judiciais foram convertidos em renda em 04/02/2015. 13.4. Contingências: 
Em 31/12/2015, o valor total em discussão dos processos fiscais cuja probabilidade de perda é 
classificada como “possível” pelos advogados que patrocinam as causas é de R$254.456 (R$220.114 
em 2014), dos quais o valor de R$122 (R$111 em 2014) está provisionado por se referir, basicamente, 
a obrigações legais. A parcela não provisionada, no valor de R$254.334 (R$220.003 em 2014) é 
composta principalmente por: (i) processos de compensação não homologada e (ii) processo que 
pretende cobrar débitos de ISS pela Companhia ter supostamente deixado de recolher a parcela do 
imposto referente a serviços prestados no município de São Paulo, bem como ter deixado de emitir 
documentos fiscais. 14. Patrimônio líquido: 14.1. Capital social: O capital social da Companhia em 
31/12/2015 e 2014 é de R$47.000, constituído por 2.494.197.661 ações ordinárias nominativas, sem 
valor nominal e totalmente integralizadas.  14.2. Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro 
líquido apurado em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/1976, alterada pela 
Lei nº 10.303/2001, até o limite de 20% do capital social. A constituição da reserva legal poderá ser 
dispensada no exercício em que o saldo, acrescido do montante de reservas de capital, exceder a 
30% do capital social. 14.3. Reserva estatutária: Constituída por até 71,25% do lucro líquido apurado 
em cada exercício social, após as destinações para reserva legal, de lucros e de contingências, 
quando for o caso, além de dividendos, não podendo exceder o montante do capital social, e tem por 
finalidade:  (i) Assegurar recursos para investimentos em bens do ativo permanente; (ii) Reforço de 
capital de giro, objetivando assegurar condições operacionais adequadas à realização do objeto social; 
e (iii) Financiar operações de resgate, reembolso ou aquisição de ações de emissão da Companhia.  
Uma vez atingido tal limite, a Assembleia Geral, por proposta dos órgãos de administração, deverá 
deliberar sobre a respectiva destinação: para capitalização ou para distribuição de dividendos aos 
acionistas. 14.4. Política de distribuição de dividendos: Dividendos obrigatórios: O estatuto social 
assegura aos acionistas a distribuição de um dividendo obrigatório equivalente a 25% do lucro líquido 
do exercício anual, ajustado em consonância com a legislação em vigor. Dividendos intercalares: Em 
30/09/2015, a Diretoria aprovou a distribuição de dividendos intercalares no montante de R$13.500, 
com base no saldo da reserva estatutária apurado em 31/08/2015, à razão de R$0,0054126 por ação 
para pagamento aos acionistas a partir de 15/04/2016, podendo ser antecipado por deliberação da 
Diretoria.  Em 09/11/2015, a Diretoria aprovou a distribuição de dividendos intercalares no montante de 
R$20.000, com base no saldo da reserva estatutária apurado em 31/10/2015, à razão de R$0,0080186 
por ação, para pagamento aos acionistas a partir de 12/11/2015, sendo imputado ao dividendo mínimo 
obrigatório. 

14.5. Distribuição do resultado:

Descrição 2015 2014
Lucro antes dos impostos e participações  5.201  9.029 
( - ) Impostos e contribuições (1.583)  (2.312)
( - ) Participações (1.455) (2.223)
Lucro líquido do exercício  2.163  4.494 
( - ) Constituição da reserva legal (5%) (108)  (225)
Lucro líquido ajustado 2.055  4.269 
Dividendos obrigatórios:
25% do lucro líquido ajustado  514 1.067 
Dividendos obrigatórios antecipados conforme ARD de 09/11/2015  514 – 
Saldo dos dividendos obrigatórios  – 1.067 
Destinação:
Constituição de reserva estatutária  1.541  3.202 

15. Detalhamento das contas do resultado: 15.1. Receitas com operações de assistência à 
saúde: 

Descrição 2015 2014
Contraprestações líquidas
Assistência médico-hospitalar   809.989 724.301 
Assistência odontológica  7.038   4.671 
Total 817.027  728.972 
Receita com administração
Assistência médico-hospitalar 37.819  35.390 
Assistência odontológica   1.343  739 
Total   39.162  36.129 

15.2. Eventos conhecidos ou avisados:

2015
Antes da lei (a) Após a Lei (a) Total

Rede Rede Rede
Descrição contratada Reembolso contratada Reembolso contratada Reembolso
Consultas   (414)   (10)  (95.834)   (12.639)  (96.248)   (12.649)
Exames   (1.059) (2) (184.595)  (3.408) (185.654)   (3.410)
Terapias  (382)  - (31.168)  (563)   (31.550)  (563)
Internações   (8.217)   (10)   (375.245)   (19.722)   (383.462)   (19.732)
Outros (b) (1.631)  (245)  (62.348) (16.631)  (63.979)   (16.876)
Subtotal  (11.703)   (267)  (749.190) (52.963)  (760.893) (53.230)
Total      (814.123)

2014
Antes da lei (a) Após a Lei (a) Total

Rede Rede Rede
Descrição contratada Reembolso contratada Reembolso contratada Reembolso
 Consultas   (1.270)   (12)  (84.427)   (13.265)  (85.697)   (13.277)
 Exames  (2.087)  (1)   (163.121)  (3.693) (165.208)  (3.694)
 Terapias  (418)  –  (23.304)  (558)  (23.722)  (558)
 Internações   (7.089)   (21)   (336.525)   (18.685)   (343.614) (18.706)
 Outros (b)   (715)  (274)   (53.601)   (18.958)   (54.316)   (19.232)
Subtotal  (11.579)   (308)  (660.978) (55.159)  (672.557) (55.467)
Total  (728.024)

(a) Refere-se aos planos de saúde operados antes e após a lei 9.656/1998. (b) Na coluna de reembolso 
após a lei estão incluídos os valores registrados de reembolso ao SUS que em 31/12/2015 totalizavam 
R$368 (R$1.020 em 2014). 15.3. Despesas administrativas:

Descrição 2015 2014
Pessoal próprio (a)  (20.569)  (17.840)
Serviços de terceiros  (5.763)  (5.217)
Localização e funcionamento (1.214)  (555)
Despesas com tributos (813)  (2.743)
Outras  (433)  (376)
Total (28.792)  (26.731)

(a) Os benefícios aos funcionários estão representados, basicamente, por:

Descrição 2015 2014
Remunerações  (11.099)  (9.788)
Encargos sociais  (3.824)  (3.352)
Indenizações e rescisões  (363)  (660)
Vale alimentação, refeição e transporte  (3.544)  (2.708)
Seguro de vida, saúde e odontológico  (1.188)  (894)
Outros benefícios  (548)  (288)
Total (20.566) (17.690)

15.4. Outras receitas operacionais:

Descrição 2015 2014
Prestação de serviços saúde ativa  3.033  4.114 
Prestação de serviços SEMEX  168 393 
Outras –  25 
Total  3.201 4.532 

15.5. Outras despesas operacionais: Em 31/12/2015, as “Outras despesas operacionais”, no 
montante de R$15.543 (R$9.735 em 2014), estão registradas nas rubricas “Outras despesas 
operacionais com plano de assistência à saúde”, no montante de R$15.543 (R$9.719 em 2014) e 
“Outras despesas operacionais de assistência à saúde não relacionadas com planos de saúde da 
operadora”, no montante de R$16 em 2014, compostos da seguinte forma:

Descrição 2015 2014
INSS de prestadores médicos - pessoa física  (3.952)  (3.204)
Despesas c/ serviços técnicos de planos de assistência à saude  (1.370)  (1.805)
Constituição/reversão da provisão para perdas sobre créditos  (3.973)  266 
Honorários de auditoria/consultoria médica  (1.863)  (1.376)
Outros  (4.385)  (3.616)
Total  (15.543)  (9.735)

15.6. Resultado financeiro líquido por categoria:

Descrição 2015 2014
Títulos e valores mobiliários  8.850  6.392 
Valor Justo por meio do resultado 8.850  6.392 
Atualização monetária e juros da provisão de sinistros a liquidar em
  disputa judicial, provisão para ações judiciais e obrigações fiscais  152  77 
Outros  807 2.143 
Total  9.809 8.612 
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Diretoria: Diretor-Presidente: Gabriel Portella Fagundes Filho; Diretores Vice-Presidentes: Marco Antonio Antunes da Silva; Maurício da Silva Lopes; Diretores: André Luiz Lauzana dos Santos; Arthur 
Farme d’Amoed Neto; Enio Tetsuo Fukai; Erika Fuga Rossi; Laenio Pereira dos Santos; Leila Ribeiro de Azevedo e Gregorio; Ricardo Bottas Dourado dos Santos; Tereza Villas Boas Veloso. Contador: Ivandro 
de Almeida Oliveira - CRC RJ 076.168/O-7.

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Sul América Serviços de Saúde S.A. São Paulo - SP. Examinamos as demonstrações financeiras da Sul 
América Serviços de Saúde S.A.  (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2015 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o 
resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Responsabilidade da Administração sobre as Demonstrações Financeiras: 
A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos Auditores Independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas 
demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas 
requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de 
que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção 
de evidência a respeito dos valores e das divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do 
julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma 

opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela Administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas 
em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Opinião: Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras anteriormente referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Sul 
América Serviços de Saúde S.A. em 31 de dezembro de 2015, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – 
ANS. Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes referentes às demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2014. Os 
valores correspondentes, referentes às demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2014, apresentados para fins de comparação, 
ora reapresentados em decorrência dos assuntos descritos na nota explicativa 2.2, foram auditados por outros auditores independentes que emitiram 
relatório, sem qualquer modificação, datado de 29 de março de 2016. 
Rio de Janeiro, 29 de março de 2016.

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes
CRC 2SP 011.609/O-8 “F” RJ

Roberto Paulo Kenedi
Contador
CRC 1RJ 081.401/O-5

15.7. Receitas financeiras:

Descrição 2015 2014

Valorização de cotas de fundos de investimentos 8.862 6.899 
Juros e variação monetária sobre depósitos judiciais  194  163 
Outras  1.703 2.278 
Total 10.759  9.340 

15.8. Despesas financeiras:

Descrição 2015 2014

Desvalorização de cotas de fundos de investimentos e de títulos públicos 
  e privados  (12)  (507)

Atualização monetária e juros da provisão de sinistros a liquidar em disputa 
  judicial, provisão para ações judiciais e obrigações fiscais  (42)  (86)

Outras  (896)  (135)

Total (950)  (728)

15.9. Reconciliação de imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição 
social calculados com base nas alíquotas oficiais estão reconciliados para o valor registrado nas 
demonstrações do resultado, conforme demonstrado a seguir:

2015 2014
Contri- Contri-

Imposto buição Imposto buição
Descrição  de renda  social  de renda  social 
Lucro líquido antes da provisão para imposto de renda e de
  contribuição social. 5.201 5.201 9.029  9.029 

Despesas de imposto de renda e contribuição social às
  alíquotas oficiais (1.300)  (468) (2.257) (813)

Correntes:
Adições:

Resultado negativo com equivalência patrimonial  (173) (62)  –  –
Atualização de depósitos judiciais (72) (26)  –  –
Provisão para ações judiciais e obrigações fiscais  (486) (175)  (508) (183)
Provisão para redução ao valor recuperável  (993)  (358)  –  –
Despesas não dedutíveis (36) (13) (47)  (11)
Provisões indedutíveis (38) (14) (40) (14)

Subtotal  (1.798) (648) (595) (208)

2015 2014
Contri- Contri-

Imposto buição Imposto buição
Descrição  de renda  social  de renda  social 

Exclusões:
Reversão da redução ao valor recuperável de créditos tributários  –  – 67  24 
Atualização de depósitos judiciais  –  – 32  12 
Reversão da provisão sobre participações nos lucros 388 140  –  –
Encargos sobre participações nos lucros  –  – 556 200 
Outras exclusões 24  – 25  –

Subtotal  412 140 680 236 
Prejuízo fiscal e base negativa:

Compensações 813 293 659 236 
Subtotal  813 293 659 236 

Redução de incentivos fiscais  139 –  111 –
Despesas com imposto de renda e contribuição social corrente  (1.734) (683)  (1.402) (549)
Diferidos:

Reversão de créditos tributários prejuízo fiscal / base negativa  (813)  (293)  (659)  (235)
Constituição - créditos tributários sobre diferenças temporárias 1.455 513 481 181 
Créditos/débitos tributários sobre atualizações de depósitos judiciais 72  26 (31)  (11)
Reversão de redução ao valor recuperável (110) (16) (75) (12)

Receita/despesas com imposto de renda e contribuição social diferido 604 230 (284) (77)
Despesas com imposto de renda e contribuição social (1.130) (453)  (1.686) (626)
Alíquota efetiva 21,73% 8,71% 18,67% 6,93%
Alíquota efetiva combinada  30,44%  25,61%

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis
1. Contexto operacional: A Companhia denominada Eólica Serra das Va-
cas IV S.A., com tipo jurídico “Sociedade Anônima” de capital fechado, com 
sede no município de São Paulo, Estado de São Paulo, e tem por objetivo 
social predominante a exploração de serviços no ramo de energia elétrica 
por fonte eólica. A Companhia foi instituída, conforme Ata da Assembleia de 
Constituição da Sociedade por Ações datada em 17 de janeiro de 2014. Em 
31 de agosto de 2015, foi aprovada em Assembleia Geral Extraordinária a 
incorporação da totalidade das ações e consequentemente conversão da 
Companhia em subsidiária integral da Eólica Serra das Vacas Holding S.A. 
Em 31 de dezembro de 2015 a Companhia encontrava-se operacional.  
O início de suas operações ocorreu no dia 18 de dezembro de 2015.  
2. Apresentação das demonstrações contábeis e principais práticas 
contábeis: 2.1. Apresentação das demonstrações contábeis: As de-
monstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas dispo-
sições contidas na Lei das Sociedades por Ações. Na elaboração das de-
monstrações contábeis, é necessário utilizar estimativas para contabilizar 
certos ativos, passivos e outras transações. a) Base de mensuração:  
As demonstrações contábeis foram elaboradas considerando o custo histó-
rico como base de valor. b) Moeda de apresentação das demonstrações: 
As demonstrações contábeis estão apresentadas em moeda nacional 
(Real), que é a moeda funcional da Companhia. 2.2. Principais práticas 
contábeis adotadas: As principais práticas contábeis que foram adotadas 
na elaboração das referidas demonstrações contábeis estão descritas a se-
guir: 2.2.1. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa 
incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, investimentos de curto pra-
zo de alta liquidez e com risco insignificante de mudança de valor e limites 
utilizados de conta garantida. 2.2.2. Imobilizado: Os itens do imobilizado 
em construção são demonstrados ao custo histórico de aquisição. O custo 
histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis necessários para preparar 
o ativo para o uso pretendido pela Administração. A Companhia inclui no 
valor contábil de um item do imobilizado o custo de peças de reposição so-
mente quando for provável que este custo lhe proporcione futuros benefícios 
econômicos. Custos de empréstimos diretamente relacionados com a aqui-
sição, construção ou produção de um ativo que necessariamente requer um 
tempo significativo para ser concluído para fins de uso ou venda são capita-
lizados como parte do custo do correspondente ativo. Todos os demais cus-
tos de empréstimos são registrados como despesa no período em que são 
incorridos. Custos de empréstimo compreendem juros e outros custos incor-
ridos por uma entidade, relativos ao empréstimo. A depreciação dos ativos, 
quando da entrada em operação da Companhia, será calculada usando 
método linear considerando os seus custos e seus valores residuais durante 
a vida útil estimada. As vidas úteis dos ativos são baseadas na Resolução 
Normativa nº 474/2012 emitida pela Agência Nacional de Energia Elétrica 
(ANEEL). O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor 
recuperável quando o valor contábil do ativo é maior do que seu valor recu-
perável estimado. 2.2.3 Intangível: Ativos intangíveis adquiridos separada-
mente são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. 
Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao 
custo, menos amortização acumulada e perdas acumuladas de valor recu-
perável. Ativos intangíveis gerados internamente, excluindo custos de de-
senvolvimento capitalizados, não são capitalizados e o gasto é refletido na 
demonstração do resultado no exercício em que for incorrido. Ativos intangí-
veis com vida definida são amortizados ao longo da vida útil-econômica e 
avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável sempre  
que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. O período e o 

método de amortização para um ativo intangível com vida definida são revi-
sados no mínimo ao final de cada exercício social. Mudanças na vida útil 
estimada ou no consumo esperado dos benefícios econômicos futuros des-
ses ativos são contabilizadas por meio de mudanças no período ou método 
de amortização, conforme o caso, sendo tratadas como mudanças de esti-
mativas contábeis. A amortização de ativos intangíveis com vida definida é 
reconhecida na demonstração do resultado na categoria de despesa consis-
tente com a utilização do ativo intangível. 2.2.4. Provisões para perdas por 
“ impairment” em ativos não financeiros: Os ativos que estão sujeitos à 
amortização são revisados para a verificação de “impairment” sempre que 
eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil 
pode não ser recuperável. Uma perda por “impairment” é reconhecida quan-
do o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa 
o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de venda e 
o seu valor em uso. Para fins de avaliação do “impairment”, os ativos são 
agrupados nos níveis mais baixos, para os quais existam fluxos de caixa 
identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGC)). Os 
ativos não financeiros foram ajustados por “impairment”, são revisados sub-
sequentemente para a análise de uma possível reversão do “impairment” na 
data do balanço. 2.2.5. Passivo circulante e não circulante: Os passivos 
circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos 
ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, 
variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço patri-
monial. Quando aplicável os passivos circulantes e não circulantes são re-
gistrados em valor presente, transação a transação, com base em taxas de 
juros que refletem o prazo, a moeda e o risco de cada transação. A contra-
partida dos ajustes a valor presente é contabilizada contra as contas de re-
sultado que deram origem ao referido passivo. 2.2.6. Empréstimos:  
Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos 
custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados 
pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líqui-
dos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na de-
monstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam 
em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos são 
classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um 
direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 
12 meses após a data do balanço. Instrumentos de dívida e de patrimônio 
emitidos por uma entidade da Companhia são classificados como passivos 
financeiros ou patrimônio, de acordo com a natureza do acordo contratual e 
as definições de passivo financeiro e instrumento de patrimônio.  
2.2.7. Debêntures - não conversíveis: As debêntures (não conversíveis) 
emitidas pela Companhia são reconhecidas, inicialmente, pelo valor justo, 
líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, de-
monstradas pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores 
captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reco-
nhecida na demonstração do resultado durante o período em que as debên-
tures estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. São 
classificadas como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um 
direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 
12 meses após a data do balanço. 
3. Caixa e equivalentes de caixa: 31/12/2015 31/12/2014
Caixa e depósitos bancários à vista 505 700
Aplicações financeiras – 598

505 1.298
Verificamos ao longo do período de revisão que os saques efetuados na 
conta de caixa e equivalente de caixa resultaram da necessidade de paga-
mento das aquisições de imobilizado, e despesas do período. 

Serra das Vacas IV S.A.
CNPJ nº 19.694.146/0001-02

Demonstrações contábeis - Exercícios findos de 31 de dezembro de 2015 e 2014 (Em milhares de Reais)
Balanços patrimoniais

Ativo Nota 31/12/2015 31/12/2014
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 505 1.298
Despesas antecipadas 11 202
Impostos a recuperar 89 2
Outras contas a receber 43 –

648 1.502
Não circulante
Realizável a longo prazo
Imobilizado 4 128.971 23.420
Intangível 5 1.519 1.083

130.489 24.502

  
Total do ativo 131.137 26.005

Passivo e patrimônio líquido Nota 31/12/2015 31/12/2014
Circulante
Fornecedores 6 10.346 167
Impostos a pagar 174 46
Empréstimos e financiamentos 7 1.463 –
Debêntures 8 6.517 –
Outras contas a pagar 8 66

18.508 279
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 7 55.012 –
Aumento Futuro de Capital (AFAC) 9 9.906 –

64.918 –
Patrimônio líquido
Capital social 10 48.176 25.866
Prejuízos acumulados (464) (141)

47.712 25.725
Total do passivo e do patrimônio líquido 131.137 26.005

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações dos resultados
Despesas operacionais 31/12/2015 31/12/2014
 Despesas gerais e administrativas (621) (155)
(=) Prejuízo antes dos efeitos financeiros (621) (155)
 Receitas financeiras 402 18
 Despesas financeiras (104) (5)
(=) Prejuízo do exercício (323) (141)
Número de quotas integralizadas 48.176 26.906
Prejuízo por quota (0,006708) (0,005228)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis
Demonstrações dos resultados abrangentes

31/12/2015 31/12/2014
Prejuízo do exercício (323) (141)
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente do exercício (323) (141)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis
Demonstrações dos fluxos de caixa

31/12/2015 31/12/2014
Prejuízo do exercício (323) (141)
Ajustes
 Depreciação e amortização 21 11
Prejuízo ajustado (302) (130)
(Aumentos)/reduções dos ativos
 Despesas antecipadas 191 (202)
 Outras contas a receber (43) –
 Impostos a recuperar (87) (2)

61 (204)
Aumentos/(reduções) dos passivos
 Fornecedores 10.179 167
 Impostos a pagar 128 46
 Outros passivos (59) 66

10.249 279
(=) Caixa líquido proveniente das atividades
 operacionais 10.007 (55)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Aquisições de bens do ativo imobilizado (103.499) (23.479)
 Aquisições de bens do ativo intangível (438) (1.083)
 Baixa de bens do ativo imobilizado 191 48
(=) Caixa líquido proveniente das atividades 
 de investimentos (103.746) (24.513)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
 Adiantamento para futuro aumento de capital 9.906 –
 Integralização de capital 22.310 25.866
 Empréstimos e financiamentos 56.670 –
 Captação de debêntures 57.000 –
  Amortizações
  Liquidação de debêntures (50.344) –
  Pagamento de juros (2.596) –
(=) Caixa líquido proveniente das atividades
 financiamentos 92.946 25.866
(=) Aumento líquido de caixa 
 e equivalentes de caixa (792) 1.298
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 1.298 –
Caixa e equivalente de caixa no final do exercício 505 1.298
(=) Aumento líquido de caixa 
 e equivalentes de caixa (792) 1.298

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Capital social

Capital subscrito Capital a integralizar Prejuízos acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2013 – – – –
Integralização de capital social 1 25.865 – 25.866
Aumento do capital social 26.905 (26.905) – –
Prejuízo do exercício – – (141) (141)
Saldos em 31 de dezembro de 2014 26.906 (1.040) (141) 25.725
Aumento do capital social 19.028 (13.380) – 5.649
Integralização de capital 2.242 14.420 – 16.662
Prejuízo do exercício – – (323) (323)
Saldos em 31 de dezembro de 2015 48.176 – (464) 47.712
Mutações no período 21.270 1.040 (323) 21.987

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

As beneficiárias tem como obrigações relevantes cumprimento de prazos 
para iniciar e executar a operação comercial; apresentação ao BDNES as 
respectivas licenças de operações; manter-se em situação regular junto aos 
órgãos de meio ambiente, CCEE, à ANEEL, ao MME, ao Operador Nacional 
do Sistema Elétrico (“ONS”) e/ou quaisquer outros órgãos e entidades inte-
grantes da Administração Pública Direta ou Indireta; bem como adotar me-
didas e ações destinadas a evitar ou corrigir danos ao meio ambiente, segu-
rança e medicina do trabalho. Dentre as obrigações da Eólica Serra das 
Vacas I, estão apresentar durante a vigência do contrato, até 30 de maio de 
cada ano, demonstrações financeiras auditadas por empresa cadastrada na 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), referentes ao exercício anterior.  
8. Debêntures: O Conselho de Administração da Eólica Serra das Vacas IV 
S.A. aprovou, em 2 de junho de 2015, a primeira emissão de debêntures 
simples, não conversíveis em ações. Foram emitidas 114 (cento e vinte oito) 
debêntures, com valor Nominal Unitário de R$ 500.000 (quinhentos mil re-
ais), totalizando, na data de emissão, o Valor Total da Emissão de 
R$ 57.000.000 (sessenta e quatro milhões de reais). A emissão é série úni-
ca, com garantia real, garantia adicional fidejussória, com vencimento em 
22 de junho de 2016. Os recursos líquidos captados em 30 de julho de 2015 
foram destinados para a construção do Parque Eólicos. O valor nominal e os 
correspondentes encargos financeiros das Debêntures estão classificados 
do Passivo circulante em virtude do prazo de vencimento ser inferior a um 
exercício social. No dia 30 de dezembro de 2015, houve uma amortização 
no valor de R$ 50.344.224,00 pago pela Eólica Serra das Vacas IV S.A., com 
o recebimento de empréstimo do Banco Nacional de Desenvolvimento 
 Econômico e Social (BNDES), conforme Nota Explicativa 7.

31/12/2015 31/12/2014
Valor nominal 6.655 –
(–) Custo de Transação a Amortizar (138) –

6.517 –
Os valores demonstrados acima se aproximam do seu valor justo, por isso 
nenhum ajuste foi necessário. Sobre as debêntures incidirão juros remune-
ratórios correspondentes à variação acumulada de 100% das taxas média 
diárias dos DI - Depósitos Interfinanceiros, acrescida exponencialmente de 
sobretaxa equivalente a 2,80% (dois inteiros e oitenta centésimos por cento) 
ao ano. Não existem covenants atrelados a indicadores financeiros.  
9. Adiantamento para Futuro Aumento de Capital (AFAC): A necessidade 
de caixa da Companhia, quando necessário aportes monetários de valores 
expressivos, são suportadas por meio de aportes realizados pelos quotistas 
com recursos próprios e na proporção de suas participações e registrados 
como Adiantamento para Futuro Aumento de Capital (AFAC).

31/12/2015 31/12/2014
Eólica Serra das Vacas Holding 9.906 –

9.906 –
10. Patrimônio líquido: 10.1. Capital social: O capital subscrito é dividido 
em 48.176.000 de ações ordinárias de R$ 1,00 cada uma, tendo sido inte-
gralizado o 100% do valor R$ 48.176.000:

Capital 
subscrito

Capital 
integralizado

Acionistas
Eólica Serra das Vacas Holding S.A 48.176 48.176

48.176 48.176
Em 31 de agosto de 2015, foi aprovada em Assembleia Geral Extraordinária 
a incorporação da totalidade das ações e consequentemente conversão da 
Companhia em subsidiária integral da Eólica Serra das Vacas Holding S.A. 
Todos os aumentos de capital com emissões de ações ocorridas durante o 
período de 01 de Janeiro a 31 de Dezembro de 2015 foram deliberados e 
aprovados em Reunião de Conselho Administrativo. 10.2. Reserva legal: 
Constituída com 5% do lucro do exercício antes de outras destinações e li-
mitada a 20% do capital social, sem resultado positivo no período, não hou-
ve destinação para reserva legal. 10.3. Dividendos: A distribuição de divi-
dendos se dá com base em 25% do lucro líquido do exercício, nos termos do 
artigo 202 da Lei nº 6.404/76, de 15 de dezembro de 1976. Sem resultado 
positivo no período, não houve proposta de distribuição de dividendos.  
11. Eventos subsequentes: Conforme Portaria nº 263 do Gabinete do Mi-
nistro estabelece a Eólica Serra das Vacas IV (ESDV VI) como Produtor In-
dependente de Energia Elétrica, mediante a implantação e exploração da 
Central Geradora Eólica. Durante o prazo de trinta e cinco anos (35). Dentre 
as obrigações da ESDV IV, está o cumprimento do cronograma para início 
da Operação Comercial da 1ª a 15ª Unidades Geradoras: até 1º de janeiro 
de 2016. Durante o mês de dezembro de 2015 a Companhia operou em fase 
de testes, tendo sido possível a geração com finalidade comercial nos últi-
mos dias do exercício, com cerca de 50% de sua capacidade operacional. 
Em janeiro de 2016, a Companhia iniciou suas atividades comerciais, tendo, 
inclusive, comercializado o excedente da energia produzida durante os 
últimos 12 dias do mês de dezembro de 2015, por meio da emissão da nota 
fiscal número 17 com data de 08 de janeiro de 2016. Durante os primeiros 
meses do exercício de 2016 deverão, ainda, se reconhecidos os efeitos do 
reconhecimento do custo de reposição, gasto a ser incorrido ao término do 
contrato de arrendamento do terreno para a reposição do terreno às condi-
ções ambientais existentes antes da instalação do parque eólico. Até a data 
da emissão de nosso relatório, a Administração ainda não havia concluído o 
estudo relativo aos efeitos de tal registro.

Diretoria
Vinicius José Queiroga Duarte
Carlos André Arato Bergamo

Contador
Gilmara da Silva Magno Gomes 

CRC 015754/O-6

4. Imobilizado:
Imobilizado em curso Imobilizado em uso

Terreno

Edificações, 
obras civis e 
benfeitorias

Máquinas e 
equipamentos

A 
ratear

Desenvolvi-
mento de 

projeto
Adiantamentos 
a fornecedores Veículos

Móveis e 
utensílios Total

Saldos em 31 de dezembro de 2013 – – – – – – – – –
Aquisições 425 193 146 1.521 588 20.507 89 9 23.478
Baixas – – – (1) – (47) – – (48)
Depreciação – – – – – – (11) – (11)
Saldos em 31 de dezembro de 2014 425 193 146 1.520 588 20.459 78 9 23.419
Custo total 425 193 146 1.520 588 20.459 89 9 23.430
Depreciação acumulada – – – – – – (11) – (11)
Valor residual 425 193 146 1.520 588 20.459 78 9 23.419
Saldos em 31 de dezembro de 2014 425 193 146 1.520 588 20.459 78 9 23.418
Aquisições 104 15.919 15.291 13.862 – 60.585 – – 105.761
Baixas – – – (191) – – – – (191)
Depreciação – – – – – – (16) (1) (18)
Transferências – 4.736 75.615 – – (80.351) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2015 529 20.848 91.052 15.191 588 693 62 8 128.971
Custo total 529 20.848 91.052 15.191 588 693 89 9 128.999
Depreciação acumulada – – – – – – (27) (1) (28)
Valor residual 529 20.848 91.052 15.191 588 693 62 8 128.971
Taxas anuais de depreciação - % 20% 10%

(a) Os ativos classificados em “imobilizado em curso” não estão sendo  
depreciados, pois a empresa encontra-se em fase pré-operacional. 
5. Intangível:

Intangível
Servidões Software Total

Saldos em 31 de dezembro de 2013 – – –
Aquisições 1.073 10 1.083
Amortização – (1) (1)
Saldos em 31 de dezembro de 2014 1.073 9 1.082
Custo total 1.073 10 1.083
Amortização acumulada – (1) (1)
Valor residual 1.073 9 1.082
Saldos em 31 de dezembro de 2014 1.073 9 1.082
Aquisições 437 – 437
Amortização – (2) (2)
Saldos em 31 de dezembro de 2015 1.511 7 1.518
Custo total 1.511 10 1.521
Amortização acumulada – (3) (3)
Valor residual 1.511 7 1.518
Taxas anuais de amortização - % (a) 20
(a) Conforme CPC 4 - Ativo intangível (IAS 38), os ativos intangíveis de vida 
útil indefinida não devem ser amortizados.
6. Fornecedores:

31/12/2015 31/12/2014
Fornecedores de materiais e serviços 10.346 167

10.346 167

As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou 
serviços que foram adquiridos no decorrer da construção, sendo classifica-
das como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até 
um ano. Caso contrário, as contas a pagar aos fornecedores são apresenta-
das como passivo não circulante. Na prática, são normalmente reconheci-
das ao valor da fatura correspondente, com prazo máximo de liquidação de 
30 (trinta dias). O principal saldo em aberto em 31 de dezembro de 2015 
refere-se a obrigações com a General Eletric. 7. Empréstimos e financia-
mentos: A Eólica Serra das Vacas IV S.A. adquiriu um financiamento junto 
ao Banco Nacional de Desenvolvimento BNDES composto, dentre outras 
fontes, pelos recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), destinado 
à implantação do Complexo Eólico Serra das Vacas. O “Crédito D” destinado 
a Eólica Serra das Vacas IV S.A, foi creditado até a data 31 de dezembro de 
2015 um valor de R$ 56.670.520, com data final de amortização em 15 de
julho de 2032. 31/12/2015 31/12/2014
Valor nominal 56.670 –
(–) Custo de Transação a Amortizar (195) –

56.475 –
O saldo do empréstimo será pago em 192 prestações mensais com venci-
mento todo dia 15 de cada mês pelo período de 15 de agosto de 2016 a 15 
de julho de 2032. O principal é atualizado por TJLP + 2,45% e os juros inci-
dentes sobre o período de carência do contrato deverão ser capitalizados ao 
seu principal. Foram dadas como garantias do referido contrato, ações da 
Serra das Vacas Holding S.A.; Ações das empresas Serra das Vacas I S.A., 
Serra das Vacas II S.A., Serra das Vacas III S.A. e Serra das Vacas IV S.A.; 
cessão de direitos creditórios provenientes de contratos de receita e recebí-
veis futuros das beneficiárias além de máquinas e equipamentos que  
compõem os parques de geração do Complexo Eólico Serra das Vacas. 

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Acionistas e Administradores da Eólica Serra das Vacas IV S.A. São 
Paulo - SP - Introdução: Examinamos as demonstrações contábeis da 
Eólica Serra das Vacas IV S.A., que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2015 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa, findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas 
contábeis e demais notas explicativas. Responsabilidade da administração 
sobre as demonstrações contábeis: A Administração da companhia é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa responsabilidade 
é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações contábeis com 
base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e 

internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de 
exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e 
executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis estão livres de distorção relevante. Uma auditoria 
envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de 
evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas 
demonstrações contábeis. Os procedimentos selecionados dependem do 
julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os 
controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações contábeis da Companhia para planejar os procedimentos 
de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de 
expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da 
Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das 
práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 

feitas pela Administração, bem como a avaliação da apresentação das 
demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Opinião: Em nossa opinião as demonstrações contábeis 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da entidade Eólica Serra das 
Vacas IV S.A em 31 de dezembro de 2015, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

São Paulo, 29 de janeiro de 2016

BDO RCS Auditores Independentes SS
CRC 2SP 013846/O-1
Francisco de Paula Reis Júnior Jairo da Rocha Soares 
Contador CRC 1 SP 139268/O-6 Contador - CRC 1SP 120458/O-6

Governo notifica empresas 
sobre cobrança de web 
por pacote de dados

Obrigação é tratamento sem distinção

O Ministério da Justiça 
deu dez dias para que 
as operadoras Vivo, 
Oi e Claro deem escla-

recimentos sobre a suposta inten-
ção de oferecer acesso à internet 
fixa somente por meio de paco-
te de dados, como ocorre com a 
internet móvel. Hoje, o serviço é 
cobrado de acordo com a veloci-
dade contratada. Órgãos de de-
fesa do consumidor apontam a 
possibilidade de que a cobrança 
da banda larga passe a ser feita 
por uma cota mensal e limitada.

As empresas foram notifica-
das em 23 de março pelo Depar-
tamento de Proteção e Defesa 
do Consumidor, do Ministério 
da Justiça (veja ao final desta 
reportagem o posicionamento 
de cada uma). Segundo a dire-
tora do órgão, Lorena Tavares, a 
pasta quer entender os interesses 
das operadoras. “A ideia é com-
preender qual a motivação téc-
nica da mudança para que pos-
samos construir nossa posição 
sobre o assunto.”

Caso as empresas ignorem 
o pedido de esclarecimentos, 
elas correm risco de ser multa-
das. Se for identificada “conduta 
lesiva”, em último caso, podem 
sofrer processo administrativo. 
“A gente espera postura absoluta-
mente colaborativa [das empre-
sas] com as autoridades e que 
prestem todos os esclarecimen-
tos necessários para que se com-
preenda o que está sendo feito”, 
reforçou a diretora.

O Instituto Brasileiro de 
Defesa do Consumidor (Idec) é 
um dos órgãos que participam 
do grupo de trabalho que apura 
o assunto desde dezembro do 
ano passado. Também fazem 
parte procuradores do Ministé-
rio Público Federal, representan-
tes dos Procons do país e defen-
sores públicos de São Paulo e Rio 
de Janeiro.

O instituto adiantou que pre-
tende entrar na Justiça caso as 
empresas não se expliquem ou 
deem respostas “insatisfatórias”. 
Segundo o pesquisador em tele-
comunicações do Idec, Rafael 
Zanatta, a previsão de que as 
empresas cancelem a conexão 
de quem ultrapassa um limite 
de franquia vai contra o Marco 
Civil da Internet e o Código de 
Defesa do Consumidor.

Não há argumento técnico 
[por parte das empresas] que 
demonstre a necessidade de dar 
menos dados para clientes de 
banda larga fixa” Rafael Zanatta, 
pesquisador em telecomunica-
ções do Idec

Os textos determinam que 
aumentar o preço de um serviço 
sem justa causa é considerado 
prática abusiva. Também apon-
tam que só é possível desconectar 
um usuário da internet caso ele 
esteja com as contas em atraso, 
afirmou Zanatta.

“Não há argumento técnico 
que demonstre a necessidade de 
dar menos dados para clientes de 
banda larga fixa. Não houve um 
estudo por parte das empresas 
mostrando aumento da demanda 
e incapacidade de oferecer um 
serviço razoável para supri-la”, 
continuou o pesquisador do Idec.

Na visão dele, as operado-
ras buscam “segmentar os clien-
tes por capacidade de compra”. 

Ele diz que em um primeiro 
momento as empresas quise-
ram cobrar em função do perfil 
de usuário – quanto mais “pesa-
dos” os serviços utilizados (como 
vídeos online), mais caro ficaria 
o pacote. Segundo Zanatta, a ini-
ciativa foi barrada porque infrin-
gia o Marco Civil da Internet.

A lei determina que as empre-
sas devem tratar qualquer pacote 
de dados da mesma forma, “sem 
distinção por conteúdo, origem e 
destino, serviço, terminal ou apli-
cação”. “No momento em que 
as companhias perderam a bata-
lha, tiraram da manga a carta da 
franquia de dados porque existe 
um vazio regulatório. Agora se 
uma pessoa for usuária frequente 
do Netflix, por exemplo, terá de 
pagar a mais por isso”, declarou 
o pesquisador.

No dia 19 de março, o Minis-
tério Público do Distrito Fede-
ral também pediu explicações 
às companhias. Na opinião do 
promotor Paulo Binicheski, que 
apura o caso, a investigação é 
de caráter nacional e “revela a 
intenção das empresas em alte-
rar a sistemática da cobrança de 
acesso a internet residencial”.

Segundo ele, as empresas 
manifestaram desejo de prati-
car a nova regra já em dezem-
bro. “O usuário normal que usa 
Netflix, por exemplo, poderá ser 
onerado demasiadamente. Ou 
compra pacotes adicionais ou 
será excluído do serviço.”

Nos questionamentos, o pro-
motor Paulo Binicheski cita um 
trecho do contrato da Vivo. O 
texto diz que a franquia será 
“promocionalmente” ilimitada 
até 31 de dezembro de 2016. 
Após esta data, “poderá ocorrer 
o bloqueio ou redução da veloci-
dade”. O limite mensal de con-
sumo varia entre 10 GB e 130 
GB, dependendo da velocidade 
da banda larga contratada (de 
200 kB/s a 25 MB/s).

A Telefônica Vivo informou 
que, desde o dia 5 de fevereiro 
passado, o serviço Vivo Internet 
Fixa (ex-Speedy, que utiliza a tec-
nologia ADSL) passa a prever a 
criação de franquia de consumo 
de dados. Os usuários ADSL que 
compraram o serviço antes dessa 
data mantêm as condições con-
tratuais já existentes, segundo 
a empresa.

“Promocionalmente, não 
haverá cobrança pelo exce-
dente do uso de dados até 31 
de dezembro de 2016. À medida 
que isto vier a ocorrer no futuro, 
a empresa fará um trabalho pré-
vio educativo, por meio de fer-
ramentas adequadas, para que 
o cliente possa aferir o seu con-
sumo. A franquia de consumo 
de dados de internet fixa já é 
praticada hoje por alguns dos 
principais players de banda 
larga fixa.”

“A Oi informa que atual-
mente não pratica redução de 
velocidade ou interrupção da 
navegação após o fim da fran-
quia de dados de seus clientes 
de banda larga fixa, embora o 
regulamento de ofertas preveja 
a possibilidade.”

A Claro – que controla a 
NET – e a Agência Nacional 
de Telecomunicações não se 
posicionaram até a publicação 
desta reportagem.


